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CONTRATO DE CONCESSAO DE SERVICOS PUBLICOS. VALORES
RECEBIDOS A TITULO DE “RECEITA DE INDENIZACAO DE
TRANSMISSAO. DIFERIMENTO DA TRIBUTACAO. LUCRO.

Nos contratos de concessdo de servigos publicos, € o lucro decorrente da
receita reconhecida pela construcdo, recuperacdo, reforma, ampliacdo ou
melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro
representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro
ativo financeiro, que poderé ser tributado & medida do efetivo recebimento.

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores
a Lei n° 11.488/2007, quando ndo justificados em balango de suspensdo ou
reducdo, € cabivel a cobranca da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de
forma cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos de falta de
pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do periodo
base de incidéncia

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte

do recurso voluntario e, na parte em que conhecido, negar-lhe provimento quanto ao mérito da
autuacdo. Por voto de qualidade, negar provimento em relagdo a multa isolada sobre as
estimativas. Vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves e André Luis
Ulrich Pinto que afastavam a multa isolada sobre estimativas. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza. Julgamento realizado apds a
vigéncia da Lei n° 14.689/2023, a qual devera ser observada quando do cumprimento da decisao.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE �RECEITA DE INDENIZAÇÃO DE TRANSMISSÃO. DIFERIMENTO DA TRIBUTAÇÃO. LUCRO.
 Nos contratos de concessão de serviços públicos, é o lucro decorrente da receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, que poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento.
 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período base de incidência
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso voluntário e, na parte em que conhecido, negar-lhe provimento quanto ao mérito da autuação. Por voto de qualidade, negar provimento em relação à multa isolada sobre as estimativas. Vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, André Severo Chaves e André Luis Ulrich Pinto que afastavam a multa isolada sobre estimativas. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023, a qual deverá ser observada quando do cumprimento da decisão.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Luis Ulrich Pinto - Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Augusto Carvalho de Souza - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andre Severo Chaves, Andre Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
  Trata-se, na origem, de autos de infração por meio dos quais se imputa à Recorrente a conduta de excluir indevidamente do Lucro Líquido do exercício, para obtenção do Lucro Real, os valores de R$ 420.012.930,31 em 2014, de R$ 100.528.886,54 em 2015 e de R$ 751.100.567,21 em 2016, referentes às receitas auferidas nominadas �Receitas de Indenização de Transmissão�. 
O relatório do v. acórdão a quo bem sintetizou os fatos que permeiam o presente processo. 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 
Decorrente do trabalho de fiscalização realizado na pessoa jurídica indicada, relativo aos anos-calendário 2014, 2015 e 2016, foram lavrados em 29/07/2019 (�Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal�, fls. 265 a 266) o Auto de Infração do Imposto de Renda (fls. 2 a 18) e o Auto de Infração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (fls. 20 a 33). O �Enquadramento Legal� das autuações encontra-se às folhas dos autos acima citadas. O crédito tributário lançado está abaixo demonstrado (em Reais � R$):






Os fatos apurados pela Autoridade Lançadora estão descritos no �Termo de Verificação Fiscal� (fls. 44 a 80), a seguir sintetizados.
Inicialmente, a Autoridade Fiscal informou que o Contribuinte optou pelo Lucro Real Anual como forma de tributação do IRPJ nos anos fiscalizados de 2014, 2015 e 2016. 
No curso da ação fiscal, a Autoridade Fiscal constatou que o Contribuinte excluiu indevidamente do Lucro Líquido dos exercícios receitas auferidas sob o título de �Receita de Indenização de Transmissão�. 
Intimada a se manifestar sobre a citada exclusão, a empresa Fiscalizada justificou que as receitas auferidas a título de �Indenização de Transmissão� (420 milhões em 2014, 100 milhões em 2015 e 751 milhões em 2016) foram reconhecidas com fundamento nas Portarias MME-MF 580, de 01/11/2012, e MME 120, de 20/04/2016, que regulamentaram o recebimento pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica da receita decorrente de valores não amortizados vinculados a bens reversíveis registrados pelas concessionárias e reconhecidos pela ANEEL. 
O Contribuinte explicou que as exclusões efetuadas nos Blocos M300 (Lalur) e M350 (eLacs), no valor de R$ 420.012.930,31 em 2014, no valor de R$ 100.528.886,54 em 2015 e no valor de R$ 751.100.567,21 em 2016, referentes às receitas citadas, estão fundamentadas no art. 36 da Lei 12.973/2014. 
Aduziu que as exclusões se referem à atualização das receitas reconhecidas na fase de construção da infraestrutura. Cita a Nota Cosit-E n° 243, de 2016, dizendo que houve conclusão que a receita regulamentada pela Portaria MME 120/16 poderia ser tributada à medida dos recebimentos, de acordo com o art. 36 da Lei 12.973/14, caso se enquadrasse nas hipóteses nele previstas, ou com base no § 3° do art. 10 do Decreto-Lei 1.598/77, que permitia o diferimento da tributação do lucro apurado com base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público.

O ativo financeiro contabilizado pela CEMIG, que foi base para as atualizações cujos montantes foram excluídos do lucro líquido na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, decorre de receitas reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura (fase de construção), estando, portanto, enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14. 
Em vista das respostas apresentadas pelo Contribuinte, entendeu a Autoridade Fiscal que duas situações deveriam ser provadas para haver a tributação: a) que o diferimento permitido pela legislação é tão somente do lucro e b) que os valores devidos pelo poder concedente não se referem à receita reconhecida na fase de construção, mas sim na fase de operação. 
Antes de entrar no caso concreto, a Fiscalização abordou a legislação e jurisprudência concernente à matéria dos autos. 
Após discorrer sobre concessões e reversão de bens no serviço público, a Autoridade Fiscal resume o tema no sentido de que os bens �empregados na prestação do serviço público constituíam, por assim dizer, patrimônio do próprio serviço público. Formalmente pertenceriam à prestadora; todavia, do ponto de vista contábil (para aferição do equilíbrio econômico-financeiro) seriam assumidos como ativos do serviço � e, para serem transferidos ao concedente ao final, deveriam ter seu custo amortizado. Estes bens, embora do ponto de vista formal integrem o patrimônio da concessionária, acabam por constituir acervo do serviço público ao qual estão vinculados. O contrato há de ser firmado e permanentemente adaptado para que o conjunto das receitas da concessão seja suficiente para cobrir os investimentos e remunerar a concessionária.� 
Segundo a Portaria nº 120, o Contribuinte procedeu aos ajustes necessários apurando os seguintes valores como indenização:



A Autoridade Fiscal resumiu, à fl. 47 do Termo de Verificação Fiscal, a resposta dada pelo Contribuinte sobre o cálculo dos valores a título de �Indenização de Transmissão� desde a Medida Provisória nº 579/2012, convertida na Lei nº 12.783/2013, da seguinte forma: 
�� A indenização dos ativos de transmissão foi dividida entre os ativos existentes até junho de 2000 e os ativos posteriores a junho de 2000. 
� Custo histórico dos ativos financeiros em 31/12/2012 = R$ 635.209 milhões. 
� Indenização prevista para os ativos de transmissão posteriores a 06/2000 = R$ 285.438 milhões, os quais foram pagos em 01/2013. (grifamos) 
� Para os ativos de transmissão anteriores a Junho de 2000, não foram divulgados os critérios de indenização de forma imediata à promulgação da Lei 12.783/2013. 
� Entretanto, a Companhia estimou o valor total da Indenização (para ativos anteriores e posteriores a 06/2000) em R$ 827.519. 
� Diferença entre Indenização (R$ 827.519) e custo histórico dos ativos (R$ 635.209) = R$ 192.310 ? ganho no exercício de 2012. 
� Valor remanescente a ser indenizado pelo Poder Concedente, calculado em 31/12/2012 = R$ 827.519 � R$ 285.438 = R$ 542.081. Esse valor (R$ 542.081) ajustado posteriormente em função da revisão das estimativas correspondeu em 31/12/2013 a R$ 533.588.
� Indenização prevista com o Laudo da ANEEL em 23/02/2015: R$ 1.157.106, que atualizado até 31/12/2014 correspondeu ao valor de R$ 1.239.039. Resultado registrado em 2014: (R$ 1.239.039 � R$ 295.438) � R$ 533.588 (valor atualizado em 31/12/2013) i R$ 953.601 (valor em 31/12/2014 � R$ 533.588 (valor em 31/12/2013) = R$ 420.013 ? Resultado reconhecido em 2014. 
� R$ 1.054.129 (valor atualizado em 31/12/2015) � R$ 953.601 (valor em 31/12/2014) = R$ 100.528 ? Resultado reconhecido em 2015. 
� R$ 1.805.230 (valor atualizado em 31/12/2016) � R$ 1.054.129 (valor em 31/12/2015) = R$ 751.101 ? Resultado reconhecido em 2016.� 
A recomposição de que trata a legislação seria, no caso em tela, por meio de pagamento em dinheiro, às expensas do Tesouro Nacional, sem reajuste na tarifa. 
Referente ao ano-calendário de 2014, o Contribuinte foi intimado a apresentar explicações sobre a exclusão no valor de R$ 420.012.930,31 (R$ 63.315.053,83 + R$ 356.697.876,48), valor esse inserido no valor destacado nos quadros que constam às fls. 49 a 51 do Termo de Verificação Fiscal (TVF) � R$ 500.527.547,07, conforme explicitado no Bloco M305 da ECF do Contribuinte, reproduzido à fl. 52 do TVF:

Os valores que constam das tabelas do TVF citadas (R$ 356.697.876,48 em 2014, R$ 100.528.886,54 em 2015 e R$ 751.100.567,21 em 2016) foram contabilizados em contas de receita da CEMIG GT como �Ganho Indenização Transmissão� (fl. 52 do TVF). 
Por sua vez, a conta contábil �0000496038 - REVERSÃO PROVISÃO PARA INDENIZAÇÃO TRANSMISSÃO� não foi classificada como conta de receita propriamente dita, mas sim como conta redutora dos custos, enquadrada no grupo dos CUSTOS DE OPERAÇÃO, subgrupo das PROVISÕES (REVERSÕES) OPERACIONAIS. 
No ano-calendário 2014, o valor de R$ 63.315.053,83, pertencente a uma conta redutora dos CUSTOS DE OPERAÇÃO, foi levado ao resultado do exercício e também excluído do Lucro Líquido na ECF de 2014. 
No Bloco L300 (DRE) das ECF de 2014 a 2016, a CEMIG havia informado na Linha �Outras Receitas Operacionais�, que engloba, dentre outros, o saldo das contas contábeis já mencionadas �Reversão Provisão Indenização Transmissão� e �Ganho Indenização Transmissão� (fls. 53 e 54 do Termo de Verificação Fiscal):




Uma vez discorrido sobre o posicionamento da empresa acerca do assunto e sobre os fundamentos e considerações contábeis expostos pela fiscalização, a Autoridade Fiscal tratou de esclarecer que a) o diferimento permitido pela legislação é tão somente do lucro e b) que os valores devidos pelo poder concedente não se referem à receita reconhecida na fase de construção, mas sim na fase de operação. 
O Contribuinte, em resposta ao Termo de Início de Fiscalização, apresentou o Quadro 2 A, no qual constam como bens elegíveis para as indenizações previstas em Lei: Servidões permanentes; Edificações, obras civis e benfeitorias � transmissão e Máquinas e equipamentos � transmissão. 
Na planilha �Base Avaliação� (inserida no arquivo �CTB x FIS - CEMIG-T Final_SDI_007-07 (Inclusão Condutores)� da resposta ao Termo de Início), encontram-se diversos bens que foram imobilizados desde a década de 1978 até 2012 (data base do Laudo de Avaliação). 
Segundo a Autoridade Fiscal, a Nota Cosit-E n° 243 de 2016 cita a IN RFB n° 1.515 de 2014, revogada pela IN RFB n° 1.700 de 14/03/2017. A IN 1.515/2014 definia em seu art. 81 a fase de construção e fase de operação da empresa. 
Já o art. 83 da IN RFB n° 1.515 de 2014, tratava do diferimento do lucro exclusivamente para a receita reconhecida na fase de construção. 
A IN 1.700/17, que revogou a IN 1.515/14, trouxe conceitos idênticos de �fase de construção� e �fase de operação� e, por ter caráter meramente interpretativo, aplicar-se-ia a períodos anteriores. 
Em resposta ao Termo de Início, a empresa ainda discriminou a receita auferida em 2016, de 751 milhões, da seguinte maneira citando, inclusive, que tal discriminação consta no Comentário de Desempenho da Demonstração Financeira Publicada � DFP em 31/12/2016:



A receita acima é originária de diferenças entre a avaliação dos ativos da revisão preliminar feita pela ANEEL e a revisão final, diferenças entre variações dos índices IGP-M e IPCA, custo de capital próprio, atualização pelo IGP-M do saldo de indenização a receber e atualização do saldo de indenização a receber pelo IPCA e pelo custo de capital próprio. 
Assim como o Comentário de Desempenho da Demonstração Financeira Publicada � DFP em 31/12/2016 teceu explicações sobre a Receita de Indenização da Transmissão auferida em 2016, o Relatório da Administração da companhia de 2015 discriminou as Receitas de Indenização da Transmissão auferidas em 2014 e 2015 e ainda teceu comentários, conforme trecho reproduzido à fl. 57 do Termo de Verificação Fiscal. 
A Fiscalização entende que diversos pontos na composição da receita de indenização de transmissão levam à convicção de que as receitas auferidas não se referem à fase de construção, como pretendeu a empresa em sua alegação. 
Preliminarmente, a revisão feita pela ANEEL, por meio da Portaria MME n° 120 de 20/04/2016, remete ao art. 15, § 2° da Lei 12.783/2 013, ou seja, refere-se a ativos já existentes em 31/05/2000, ainda não depreciados ou não amortizados. Isto porque os ativos existentes posteriores a junho/2000 já foram objeto de indenização no valor de R$ 285.438 milhões, pagos em 01/2013, conforme resposta da empresa ao Termo de Intimação 01 e citada no item 28 deste Relatório. 
A depreciação do ativo se inicia quando este está disponível para uso, ou seja, quando está no local e em condição de funcionamento na forma pretendida pela Administração. Já a amortização consiste na alocação sistemática do valor amortizável de ativo intangível ao longo da sua vida útil. 
O fato de esses bens estarem sujeitos à depreciação e à amortização denota, por força da legislação, o fim da fase de construção e início da fase de operação. Ademais, é inaceitável a afirmação da empresa de que bens existentes em 31/05/2000 estariam na fase de construção, ou seja, ainda não estariam em uso em 31/12/2012 (data base do cálculo dos valores a receber). 
Além disso, a correção dos ativos financeiros pelos índices IGP-M e IPCA ocorre após a entrada em operação, quando a concessão passa a ter fluxo de recebimento pela RAP � Receita Anual Permitida. 
Em seguida, a Autoridade Fiscal tece considerações sobre o tema. Disse que o ativo financeiro das concessionárias é formado através do valor justo dos serviços de construção. Ou seja, o ativo financeiro é o valor dos seus fluxos futuros trazido a valor presente. O fluxo de caixa futuro é determinado no início da concessão e reavaliado na data que a linha de transmissão entra em operação, para segregar a Receita Anual Permitida - RAP entre a parcela que remunerará a infraestrutura e a parcela que remunerará os serviços de Operação e Manutenção - O&M.
Durante o período de construção, ou seja, formação do ativo financeiro, este é remunerado pela Taxa de Remuneração do Ativo Financeiro (TRAF). A TRAF representa qual a remuneração do ativo calculada para que o investimento inicial no projeto seja totalmente amortizado após o fluxo de caixa de todo o período da concessão. Após a entrada em operação da linha, além da remuneração pela TRAF e da correção monetária do ativo financeiro durante a fase operacional, este ativo é amortizado através dos recebimentos da RAP, excluindo o valor referente à receita de operação e manutenção. 
A receita de O&M (Operação e Manutenção) é uma parcela da RAP destinada a remunerar a operação e a manutenção dos ativos da concessão. Ao final da construção, quando o cálculo da indenização torna-se possível, o valor da indenização equivalente ao ativo imobilizado que não for 100% depreciado ou amortizado até o fim da concessão passará a fazer parte do fluxo de caixa do ativo financeiro, uma vez que é parte da remuneração esperada pelos serviços de construção. 
A receita de construção está ligada ao primeiro elemento da movimentação do ativo financeiro, como conseqüência dos investimentos incorridos, e ocorre somente na fase pré-operacional da concessão. Cabe mencionar que a receita de construção tem impacto praticamente nulo no lucro líquido em International Financial Reporting Standads - IFRS, uma vez que ela é compensada pelos custos de construção. 
Já a receita de Operação e Manutenção é a parcela da RAP correspondente à operação e manutenção da concessão e gera uma receita de O&M de mesmo valor, reajustada anualmente pelo mesmo índice de inflação que reajusta a RAP. 
Das considerações feitas pela Fiscalização acima sintetizadas, ela conclui que as receitas em questão, auferidas nos anos de 2014 a 2016, referem-se à indenização referente às reavaliações e atualizações dos ativos financeiros, o que vai de encontro aos conceitos referentes à fase de operação. 
Outro fator trazido pela Fiscalização é que o modelo regulatório vigente não prevê remuneração específica para a construção ou melhoria da infraestrutura da concessão. O Relatório da Administração 2017, em seu item 26, demonstra a composição da receita da companhia (fl. 59 do TVF). Nele, pode-se notar que a receita de 751 milhões foi enquadrada como �Receita de Indenização de Transmissão (g)�. Já a receita de construção foi destacada como �Receita de Construção de Transmissão (e)� e �Receita de Construção de Distribuição (e)�. O mesmo fato pode ser percebido na discriminação das receitas de 2014 e 2015, conforme pode ser visto no item 49 do Relatório. 
No citado item 26 do Relatório Administração 2017, também chama atenção as considerações acerca da Receita de Construção (trecho reproduzido à fl. 59 do TVF). A alínea �e� do item 26 do Relatório da Administração supramencionada derruba por completo os argumentos do Contribuinte de que a receita reconhecida de 751 milhões refere-se à fase de construção, pois, da análise conjunta do artigo 36 da Lei 12.973/14, do artigo 83 da então vigente IN 1.515/14 (artigo 168 da IN 1.700/17), dos itens 9 a 11 da Nota Cosit-E n° 243 de 2016 e da alínea �e� do item 26 do Relatório da Administração 2017, depreende-se:
�a) O lucro que poderia ser tributado quando da disponibilidade financeira é aquele decorrente de receitas pela prestação de serviços da fase de construção. 
b) O modelo regulatório vigente não prevê remuneração específica para a construção ou melhoria da infraestrutura de concessão, tendo em vista que as construções e melhorias são substancialmente executadas através de serviços especializados de terceiros. 
c) Toda a receita de construção está relacionada à construção de infraestrutura dos serviços de distribuição de energia elétrica. 
d) A CEMIG decidiu registrar a receita de contratos de construção com margem de lucro zero. 
e) Se a margem de lucro decorrente dos contratos de construção é igual a zero, não há que se falar em diferimento desse lucro. 
f) Portanto, a receita de 751 milhões não decorre da fase de construção e, por consequência, não poderia ter sido excluída do lucro líquido do exercício de 2016 para apuração do lucro real.�
As mesmas conclusões expostas no item anterior para a receita auferida em 2016, no valor de R$ 751 milhões, servem também para as receitas auferidas em 2014 e 2015, no valor de R$ 420.012.930,31 e R$ 100.528.886,54 em 2014 e 2015, respectivamente. Isso se deve ao fato que a CEMIG, historicamente, tem publicado em suas Demonstrações Financeiras que a receita de construção é integralmente compensada pelos custos de produção, ou seja, a margem de lucro é igual a zero. A Autoridade Fiscal transcreve trechos das Demonstrações Financeiras de 2011 a 2016, além da de 2017, que demonstram o alegado. 
Nas ECD´s da CEMIG GT de 2014 a 2016, entregues ao SPED em 30/09/2015, 31/05/2016 e 20/07/2017, o saldo final da conta contábil �0000311396 - RECEITA DE CONSTRUÇÃO�, antes do encerramento de cada exercício, coincide exatamente com o saldo final da conta �0000499396 - CUSTO DE INFRAESTRUTURA EM FUNÇÃO DA CONCESSÃO�, o que reforça o argumento de que a margem de lucro na fase de construção é igual a zero. 
Em seguida, a Autoridade Fiscal discorreu sobre a questão de que o diferimento permitido pela legislação é tão somente do lucro e não da receita, como alegou o Contribuinte. 
O art. 36 da Lei 12.973/14 prevê que o lucro decorrente da receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, poderá ser tributado à medida do seu recebimento. 
Ocorre que a CEMIG postergou a tributação de toda a receita reconhecida a título de receita de indenização de transmissão no valor de R$ 420 milhões em 2014, de R$ 100 milhões em 2015 e de R$751 milhões, controlando o saldo na parte B do LALUR/LACS até o efetivo recebimento. Entretanto, a regra legal é clara e expressa no sentido de que a postergação da tributação se aplica ao lucro vinculado às referidas receitas. 
A teor do art. 83, § 1º da IN RFB nº 1515, de 2014 e do art. 168, § 1º da IN RFB nº 1700, de 2017, para a Autoridade Fiscal, a correta interpretação do art. 36 da Lei 12.973, de 2014, implica considerar que o lucro é o resultado das receitas menos custos diretos e indiretos incorridos, não sendo admissível que tais custos afetem o resultado fiscal em determinado período e apenas se postergue a tributação das receitas. 
Se o sujeito passivo reconheceu as despesas para fins fiscais em período anterior, ou seja, não efetuou a sua adição na Parte A e controle na Parte B do LALUR/LACS, não incorre em infração tributária, isto porque o disposto no art. 36 da Lei 12.973, de 2014, é uma opção e não um dever, como bem caracteriza a expressão �... poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento�. Entretanto, assim procedendo, o sujeito passivo não pode apelar ao tratamento exceptivo previsto no art. 36 da Lei 12.783, de 2014, pois, nesse cenário, o momento da tributação seguiria a regra geral, ou seja, regime de competência, sendo as receitas integralmente tributáveis a partir de seu reconhecimento contábil. 
Em resposta ao Termo de Intimação 01, o Contribuinte alegou que os valores de R$ 420 milhões em 2014, R$ 100 milhões em 2015 e R$ 751 milhões em 2016 não se tratam de receita, mas sim do lucro, já que não existe despesa relacionada a esses valores. 
A alegação do Contribuinte mostra-se contrária aos fatos constatados e à própria prática da empresa no tocante a esses valores. Do ponto de vista contábil, a empresa reconheceu como receita os valores de R$ 420 milhões em 2014, R$ 100 milhões em 2015 e R$ 751 milhões em 2016, conforme contabilização já mencionada no item 35 do Termo de Verificação Fiscal. 
Do ponto de vista fiscal, a empresa também reconheceu como receita os valores de R$ 420 milhões em 2014, R$ 100 milhões em 2015 e R$ 751 milhões em 2016, conforme informação no Bloco L300 � DRE das respectivas ECF, na Linha �Outras Receitas Operacionais�, que engloba, dentre outros, o saldo das contas contábeis �Reversão Provisão Indenização Transmissão� e �Ganho Indenização Transmissão�, conforme item 38 do TVF. 
Do ponto de vista societário, a empresa também reconheceu como receita os valores em comento, informados nos Relatórios da Administração, fato que a Autoridade Fiscal mencionou nos itens 47, 49 e 64 do TVF. Abaixo, reproduzimos trecho de fls. 63 e 64 do TVF:




Além disso, a Fiscalização pondera que houve custos e despesas nos investimentos relacionados aos ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. Só que esses custos e despesas foram reconhecidos ao longo de vários anos-calendário anteriores, não tendo havido diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu diferir somente as receitas auferidas nos anos-calendário de 2014 a 2016, sendo que os custos e despesas relacionados a elas, já haviam sido aproveitados ao longo de muitos anos. 
Outro ponto suscitado na resposta do Contribuinte ao Termo de Intimação 01 é a alegação de que não havia disponibilidade jurídica da indenização auferida pela CEMIG. 
A Lei, as Portarias, Resoluções e Laudos de Avaliação do Poder concedente, aliados ao reconhecimento contábil, fiscal e societário por parte da empresa deixam evidente o reconhecimento jurídico de ambas as partes do dever de pagar e do direito de receber tais valores. Nesse ponto, está instaurada a disponibilidade jurídica da indenização. 
Portanto, contra os fatos apurados, não há, para a Fiscalização, argumentos suficientes para contrapor que os valores de R$ 420 milhões em 2014, R$ 100 milhões em 2015 e R$ 751 milhões em 2016 foram considerados como receita pela CEMIG em todos os aspectos, seja contábil, fiscal ou societário. 
Pelas razões sintetizadas, a Fiscalização concluiu que os valores de R$ 420 milhões, de R$ 100 milhões e de R$751 milhões não poderiam ter sido excluídos do Lucro Líquido para apuração do Lucro Real de 2014, 2015 e 2016, respectivamente, por não se referirem a receitas da fase de construção e pelo fato de a empresa ter diferido apenas a receita e não o lucro, como prevê a legislação. 
A Fiscalização procedeu ao ajuste do Lucro Líquido dos anos-calendário de 2014 a 2016, de modo a retirar das exclusões os valores de R$ 420.012.930,31 em 2014, de R$ 100.528.886,54 em 2015 e de R$ 751.100.567,21 em 2016.
Após os ajustes, o Lucro Real da empresa do período de 2014 a 2016, a Base de Cálculo da CSLL, o ORPJ e a CSLL, ficaram conforme tabelas de fls. 66 a 72 dos autos (TVF). 
Além do lançamento do IRPJ e da CSLL, foram também lançadas as multas exigidas isoladamente, do IRPJ e da CSLL, pelo não recolhimento das estimativas mensais. Os valores do IRRF e da CSLL retidos, para fins de cálculo da multa isolada, foram considerados conforme retenções mensais informadas pela empresa em resposta ao Termo de Intimação 02 e nas ECF dos respectivos períodos. 
Os valores lançados encontram-se nos Anexos I a VI dos autos do processo.
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
(Processo n° 15504-723.990/2019-72) 
O Termo de Verificação Fiscal também descreve os fatos apurados no procedimento fiscal que resultaram no lançamento de ofício da multa por descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 8°-A, inciso II do Decreto 1.598 de 26/12/1977, incluído pela Lei 12.973/2014. 
A multa citada é objeto do processo administrativo fiscal nº 15504.723990/2019-72 e nele será julgada, razão pela qual não será aqui relatada. 
COMPENSAÇÕES 
Considerando que a CEMIG havia declarado, anteriormente ao lançamento, a compensação de débitos tendo como crédito Saldos Negativos de IRPJ de 2014 e 2016 e Saldo Negativo de CSLL de 2014, a Fiscalização acresceu aos lançamentos do IRPJ e da CSLL os valores já compensados, conforme apuração detalhada no item 91 do TVF. Às fls. 79 a 80 do TVF, estão discriminadas as PERDCOMP e os respectivos débitos compensados que tinham como crédito Saldos Negativos de IRPJ de 2014 e 2016 e Saldo Negativo de CSLL de 2014:
DA IMPUGNAÇÃO 
Cientificado dos autos de infração em 29/07/2019 (fls. 265 a 266), o Contribuinte apresentou impugnação às fls. 270 a 313, na qual fez a defesa a seguir sintetizada. 
A Impugnante iniciou a sua defesa afirmando que prestou esclarecimentos à Fiscalização no sentido de que as receitas auferidas a título de "Indenização de Transmissão" (420 milhões em 2014, 100 milhões em 2015 e 751 milhões em 2016) foram reconhecidas com fundamento nas Portarias MME-MF 580, de 01/11/2012, e MME 120, de 20/04/2016, que regulamentaram o recebimento pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica da receita decorrente de valores não amortizados vinculados a bens reversíveis registrados pelas concessionárias e reconhecidos pela ANEEL. 
O ativo financeiro contabilizado decorre de receitas reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura (fase de construção), estando enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14. 
DO DIREITO

Quanto ao direito, a Impugnante primeiramente apresentou alguns conceitos básicos da geração e transmissão da energia elétrica. 
Segundo seu entendimento, a energia elétrica possui, basicamente, três ciclos: (i) a geração, (ii) a transmissão e (iii) a distribuição. Na primeira fase - geração - há a produção da energia elétrica. Já na segunda fase - transmissão - realiza-se o transporte da energia elétrica desde as unidades de geração (centrais elétricas) até os grandes centros de consumo. E, por fim, a distribuição, que leva a energia elétrica até os consumidores. 
A segunda fase de transmissão de energia elétrica é o processo de transportar energia entre dois pontos distintos, sendo que esse transporte é realizado por linhas de transmissão que, de uma forma mais simples, conecta uma usina ao consumidor. 
Segundo a Aneel, o serviço de transporte de grandes quantidades de energia elétrica por longas distâncias é feito utilizando-se uma rede de linhas de transmissão e subestações em tensão igual ou superior a 230 kV, denominada Rede Básica. 
Destaca-se que a remuneração de um investimento em transmissão buscará remunerar o capital investido, bem como a operação do capital. Isto é, a remuneração de um empreendimento de transmissão ocorrerá a partir de duas fases, sendo uma fase de construção, investimentos na infraestrutura, a qual gerará um ativo financeiro; e uma fase de operação, retorno pela operação e manutenção da infraestrutura. 
A Remuneração do Capital (RC) de uma transmissora corresponde à remuneração dos investimentos realizados e depende fundamentalmente da Base de Remuneração Regulatória (BRR) e do custo de capital.
A Remuneração do Capital de uma transmissora segue a mesma linha de um capital financeiro, que é remunerado pelos juros. Contudo, tendo em vista que o sistema elétrico no Brasil é regulamentado, a receita das transmissoras é estabelecida pela União Federal. Para tanto, ela estabelece uma Receita Anual Permitida (RAP), que é a Receita anual a que a concessionária tem direito pela prestação do serviço público de transmissão, aos usuários, a partir da entrada em operação comercial das instalações de transmissão. Para as transmissoras que foram licitadas, a RAP é obtida como resultado do próprio leilão de transmissão e é paga às transmissoras a partir da entrada em operação comercial de suas instalações, com revisão a cada quatro ou cinco anos, nos termos dos contratos de concessão. Para as transmissoras que tiveram o seu contrato de concessão renovado, caso da Cemig-GT, a RAP foi calculada com base nos custos de Operação e Manutenção, conforme estabelece a Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 
Em resumo, a Impugnante, no que se refere à RAP, disse que: 
i) Os valores registrados como receita são aqueles efetivamente recebidos pela Cemig anualmente, conforme previsto nas Resoluções da Aneel; 
ii) Todas as despesas operacionais relacionadas ao segmento de transmissão de energia elétrica estão vinculadas à RAP. 
Em seguida, teceu considerações sobre a regulamentação do sistema de transmissão brasileiro. 
Após fazer apanhado histórico, comentou que em julho de 2012 houve o último processo tarifário anterior à MP n° 579/2012. Nela, a receita das concessionárias de transmissão era formada pela soma das receitas iniciais (RBSE/RPC), atualizadas desde 2001 pelo IGP-M, e das receitas autorizadas (RBNI/RCDM), objeto de reajustes e revisões periódicas. O montante total, de R$ 9,07 bilhões (ref. preços: jun/2012), era composto em 28% pelos investimentos RBNI/RCDM e 72% pelos investimentos RBSE/RPC. Isto significa que a receita auferida por uma concessionária de transmissão de energia elétrica é basicamente em função dos seus investimentos em infraestrutura de transmissão. 
Em 11 de setembro de 2012, foi publicada a Medida Provisória n° 579/2012 (posteriormente convertida na Lei no. 12.783/2013), que tinha por objetivo reduzir o custo da energia elétrica no Brasil a partir da renovação das concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, bem como pela redução dos encargos setoriais, buscando uma modicidade tarifária. Logo, o objetivo da MP 579/2012 era reduzir o custo da energia elétrica. E, para atingir esse objetivo, tinha que indenizar os investimentos realizados pelas concessionárias para que tais investimentos não aparecessem mais nas tarifas da energia elétrica, já que os custos de capital (remuneração e depreciação) representavam em torno de 2/3 (dois terços) do custo da geração e transmissão de energia na receita final das tarifas de energia elétrica. 
Feitos os esclarecimentos acima, a Impugnante passou à apresentação das contrarrazões aos Autos de Infração contra ela lavrados. 
A Impugnante CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A. foi autuada em virtude da exclusão do Lucro Real e da Base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das receitas contabilizadas sob o título de "Receita de Indenização de Transmissão". 
De acordo com a Fiscalização, a Cemig não poderia ter excluído da apuração do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) os valores de R$ 420 milhões em 2014, R$ 100 milhões em 2015 e R$ 751 milhões em 2016, pois não corresponderiam a receitas da fase de construção, e pelo fato de a empresa ter diferido apenas a receita e não o lucro, como prevê a legislação. 
A Impugnante, por seu turno, entende que essas receitas estão vinculadas à indenização que a Cemig receberá em função da Lei 12.783/2013. Esta lei teve como objetivo reduzir o custo da energia elétrica no Brasil ao retirar da remuneração os custos com a remuneração da infraestrutura. 
Em 1° de novembro de 2012, através da Portaria Interministerial MME-MF n° 580, foram definidos os valores de indenização a serem pagos aos concessionários de geração e de transmissão que optaram por antecipar os efeitos da prorrogação das concessões. Deve ser ressaltado que os valores de indenização divulgados para a transmissão eram parciais, não incluíam a indenização prevista para os ativos com data anterior a junho de 2000. 
O Conselho de Administração da Impugnante decidiu pela adesão da Cemig aos termos da Lei 12.783/13(MP 579). Em função da adesão aos termos da MP 579, ocorreram impactos nas operações e, consequentemente, reflexos nas demonstrações financeiras da Cemig GT: 
� Estabelecimento de indenização para os ativos de transmissão existentes até 31 de dezembro de 2012: e, 
� Redução na receita de concessão de transmissão (RAP). A receita passou a remunerar apenas os custos com a operação e manutenção dos ativos, tendo em vista que os ativos seriam objeto de indenização, e não mais seriam remunerados pela RAP. 
A indenização dos ativos de transmissão foi dividida entre os ativos existentes até 31/05/2000 e os ativos posteriores até 31/12/2012, pois o § 2° do art. 15 da Lei 12.783/2013 autorizava o poder concedente a pagar às concessionárias que optaram pela prorrogação nela prevista, a indenização relativa aos ativos considerados não depreciados existentes em 31/05/2000, registrados pelas concessionárias e reconhecidos pela Aneel, e o § 1° estabelecia a indenização para os outros ativos ainda não amortizados, não depreciados ou não indenizados. 
Em seguida, a Impugnante explicou como fez os cálculos dos valores das indenizações, utilizando como referência a Nota Técnica da Aneel n° 387/2012, na qual são apresentados estudos para a definição do Valor Novo de Reposição ("VNR") das instalações de transmissão. 
Em 22 de abril de 2016, o Ministério de Minas e Energia - MME publicou a Portaria MME n° 120, definindo o prazo e a forma para pagamento do valor remanescente da indenização. A Portaria determinou que os valores homologados pela ANEEL fossem incluídos na Base de Remuneração Regulatória, e que o custo de capital fosse adicionado às respectivas Receitas Anuais Permitidas ("RAP") a partir do ano de 2017. 
No tocante aos investimentos realizados entre 2013 e 2017, que também deveriam ser indenizados pelo Poder Concedente, já que a partir da Lei 12.783/2013 esses investimentos não iriam mais compor a remuneração das concessionárias, deveriam ser atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e remunerados pelo custo do capital próprio, real, do segmento de transmissão definido pela ANEEL, nas metodologias de Revisão Tarifária Periódica das Receitas das Concessionárias Existentes, atualmente 10,44% ao ano, a ser pago pelo prazo de 8 anos com ressarcimento pela RAP. 
O valor da indenização total registrado em 31 de dezembro de 2016 correspondia ao montante de R$1.805.230 (mil). Todas as receitas tributadas pela fiscalização se referem aos investimentos realizados na fase de construção, pois tratam-se de indenização pelos investimentos realizados pela Cemig na infraestrutura para prestar os serviços de transmissão.
A receita contabilizada pela Cemig entre 2013 a 2016 correspondia a uma expectativa de recebimento que estava condicionada a vários fatores, tais como o montante a receber de indenização, e a forma desse pagamento - via Tesouro ou via Receita Anual Permitida (RAP) pela inclusão na Base de Remuneração Regulatória. 
Logo, não existia, naquele momento, disponibilidade econômica ou jurídica da renda, nem mesmo a receita contabilizada era passível de tributação, pois estava sob várias condicionantes. 
A tributação dos valores registrados contabilmente pelo regime de competência, baseados nas melhores estimativas da Cemig, antes da emissão da Portaria MME 120/16, representaria uma �antecipação� da tributação sobre parcelas de receitas que seriam efetivamente faturadas nos exercícios seguintes. Configurar-se-ia, assim, um pagamento indevido e um confisco de parte do patrimônio da Impugnante. 
O primeiro ponto defendido pela Fiscalização para a tributação das receitas é que os valores de indenização são referentes à fase de operação. Ocorre, porém, que a indenização é a contrapartida dos investimentos realizados na fase de construção, pois na fase de operação os valores recebidos são pela operação e manutenção das linhas de transmissão. 
Da leitura da manifestação do Ministério de Minas e Energia (�perguntas e Respostas� do MME sobre a MP 579/2012), não há que se falar em indenização pela operação das linhas. A indenização refere-se à construção e instalação dos empreendimentos. 
Como a indenização relativa aos ativos anteriores a 31/05/2000 não foi paga integralmente em 2013, já que somente com a publicação da Portaria MME 120/2016 ficou definido o seu montante e a forma de seu pagamento, todo o seu remanescente deveria ser indenizado. Ora, somente se indeniza aquilo que foi gasto com a construção, pois a receita auferida para a manutenção possui natureza diversa. Além disso, somente com a Portaria em questão é que ficou acordada a aplicação do wacc para a valorização da indenização. 
A Impugnante mencionou ainda que a Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace) obteve, junto à 5ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal, liminar que suspendeu parcialmente o pagamento da parte da tarifa de uso do sistema de transmissão relativa às indenizações para as transmissoras. Referida decisão, ainda em vigor, determinou que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) excluísse a parcela do pagamento da indenização referente à "remuneração" dos ativos ainda não amortizados, e indicou que incida sobre o valor histórico a ser indenizado "apenas a atualização". 
Segundo a decisão, a Lei 12.783/2013, que versa sobre o pagamento das indenizações, indica que o valor devido deve ser �atualizado até a data de seu efetivo pagamento à concessionária�, mas não fala de remuneração. �Constata-se, portanto, que as empresas aderiram aos termos da Lei n° 12.783/2013, que previa, exclusivamente, a atualização dos bens e ativos, nada disciplinando sobre a incidência de parcela a título de juros compensatórios. Ou seja, não se pode alegar frustração de expectativa, já que a Portaria n° 120/2016 inovou na questão. As empresas anuíram aos termos da Lei, acatando a simples atualização dos ditos bens e ativos�, dispõe a decisão. 
Para a Impugnante, cobrar tributos sobre receita que está sendo questionada judicialmente é confiscar o contribuinte que ainda sequer sabe o valor real da sua receita. Não há que se falar em disponibilidade jurídica da renda sobre essa parcela sub judice.
Os bens já estavam em funcionamento. Porém, tendo em vista a mudança de política de remuneração das concessões pela Lei 12.783/2013 (cujo objetivo era a redução dos custos da energia elétrica no Brasil, retirando a parcela da remuneração pelos investimentos), o que estava sendo indenizado era justamente o saldo remanescente após as depreciações e amortizações. Por falta de conhecimento técnico, a Fiscalização negligenciou o fato de que a remuneração deve acontecer tanto pela construção do ativo, como pela operação do ativo. Antes da Lei 12.783/2013, a remuneração ocorria através de tarifa pelas duas fases: construção e operação do ativo. Contudo, a Lei 12.783/2013 estabeleceu o pagamento somente da operação do ativo, e determinou a indenização dos investimentos remunerando as concessionárias através da metodologia do Valor Novo de Reposição. 
A própria Fiscalização percebe que a remuneração dessa atividade é oriunda de dois fundamentos, construção e operacionalização. Sendo que o valor da indenização é devido pelo investimento na construção, cujo lucro seria mensurado considerando a mais valia do imobilizado contabilizado, mais o IPCA e o wacc. Destaca-se que o wacc é a taxa que traz a valor presente os fluxos de caixa futuros, ou seja, o wacc é o custo de oportunidade desse negócio. 
Portanto, as receitas contabilizadas entre 2014 e 2016 correspondem ao lucro advindo da indenização proposta pela Lei 12.783/2013. 
A Fiscalização não reconhece que os valores das receitas contabilizadas entre 2014 e 2016 referem-se ao lucro auferido na operação. Além disso, alega que a receita não é lucro, porque não existe despesa vinculada à receita. Porém, como já mencionado, o lucro da aplicação financeira é justamente a receita financeira. Alegar que uma receita não é lucro porque não tem despesa vinculada é acreditar que nenhum lucro existe sem a sua correspondente despesa. Seria admitir, por exemplo, que a receita pela locação de um apartamento ou de um carro não pode ser considerada lucro porque não existe despesa vinculada. Em ambos os exemplos, locação de apartamento ou de carro, o lucro advém do ativo, e não da despesa. 
A Impugnante destacou que a linha de transmissão construída pelo concessionário não pertence a ele, e sim ao Estado que o contratou para a prestação do serviço de construção dessa linha. O ativo financeiro da concessão corresponde à contraprestação pelos serviços de construção da infraestrutura da atividade de transmissão, ou seja, representam os valores a serem recebidos pelo serviço prestado à União com amparo no contrato de concessão, aplicando-se, assim, o parágrafo 3° do art. 10 do Decreto-Lei 1.598/1977. 
Para a Impugnante, é óbvio que houve custos e despesas nos investimentos relacionados aos ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. Só que esses custos e despesas foram reconhecidos ao longo de vários anos-calendário anteriores, não tendo havido diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu diferir somente as receitas auferidas nos anos calendário de 2014 a 2016, sendo que os custos e despesas relacionados a elas, já haviam sido aproveitados ao longo de muitos anos. 
A forma de remuneração da atividade de transmissão de energia antes da Lei 12.973/2013 era diferente da forma atual. Com a mudança, nasceu o dever da União de indenizar a concessionária, e a metodologia escolhida para essa indenização foi o Valor Novo de Reposição, que nada mais é que o valor de mercado daqueles ativos que estavam contabilizados até dezembro de 2012. 
Sobre a não aceitação, pela Fiscalização, da argumentação da Cemig de que os valores contabilizados não revelavam disponibilidade jurídica de renda, a Impugnante argumentou que o próprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) já reconheceu, em diversas ocasiões, que o simples registro contábil não é suficiente para desencadear o fato gerador do Imposto de Renda.
Desta forma, não seria correto considerar que há disponibilidade jurídica ou econômica da indenização para a Cemig no momento do reconhecimento contábil como um ativo financeiro em contrapartida a uma receita. Ao contrário, havia incertezas nos anos de 2014 e 2015 com relação aos valores efetivos que seriam indenizados e, mesmo após a emissão da Portaria MME 120/16, incertezas relacionadas à mensuração do recebimento, não somente em relação ao aspecto temporal, como também quanto ao aspecto material. Ou seja, desconhecia-se os valores exatos que seriam recebidos, considerando as questões regulatórias já mencionadas. 
A Receita Federal do Brasil emitiu a Nota Cosit-E n° 243, de 2016, anexa ao Ofício n° 826/2016 - RFB/Gabinete, sobre os aspectos tributários relativos ao recebimento da receita pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica, em resposta ao Ofício n° 220/2016-SEMME. 
Na referida nota, concluiu-se que a receita regulamentada pela Portaria MME 120/16 poderá ser tributada à medida dos recebimentos, de acordo com o art. 36 da Lei 12.973/14, caso se enquadre nas hipóteses nele previstas, ou com base no § 3° do art. 10 do Decreto-Lei n° 1.598/77, que permite o diferimento da tributação do lucro apurado com base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público. 
O ativo financeiro contabilizado pela Cemig, base para as atualizações cujos montantes foram excluídos do lucro líquido para apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, decorre de receitas reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura (fase de construção), estando, portanto, enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14. 
Conforme já mencionado, não existem despesas vinculadas a essas receitas contabilizadas. Desta forma, o efeito no lucro corresponde exatamente ao valor da receita registrada, em conformidade integral ao previsto no art. 36 da Lei 12.973/14. 
Portanto, fica evidenciado que o procedimento adotado pela Cemig, de diferimento da receita do ativo financeiro de indenização, observou as Notas Cosit emitidas pela Receita Federal do Brasil, atendendo ainda aos requisitos relacionados à indisponibilidade jurídica e econômica do ativo financeiro para a determinação do pagamento dos impostos. 
DA IMPOSSIBILIDADE DA CONCOMITÂNCIA DA MULTA ISOLADA COM A MULTA VINCULADA AO TRIBUTO E A MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
Por último, a Impugnante questionou a aplicação da multa isolada com o propósito específico de punição, o que, no seu entendimento, descumpriu a norma que impõe, aos que optaram pelo lucro real anual, o recolhimento mensal por estimativa. 
A multa isolada foi instituída para punir os contribuintes que, tendo optado pelo lucro real anual para cálculo do IRPJ e da CSLL, deixam de recolher as estimativas mensais. De fato, o recolhimento por estimativa não pode reduzir-se a mera recomendação, a que o contribuinte atenda se quiser. Essa é a finalidade da multa isolada. Para tais situações foi concebida. Porém, aplicá-la a casos como o presente, em que o Fisco entendeu indevida a exclusão de determinadas receitas do lucro líquido, é uma forma de exacerbar a penalidade sem previsão legal. 
Da mesma forma, a multa por descumprimento de obrigação acessória foi criada objetivando obrigar o contribuinte a prestar todas as informações fiscais e a cumprir todas as obrigações acessórias inerentes à apuração e informação dos tributos por ele devidos. Porém, aplicá-la a casos como o presente, em que o Fisco entendeu que o Bloco "M300" da ECF dos anos-calendários de 2014 a 2016 foi entregue ao SPED com informações inexatas, incompletas ou omitidas, também é, sem dúvida alguma, uma forma de super exarcerbar a penalidade sem previsão legal. 
Neste sentido, a Impugnante citou o entendimento de que a aplicação da multa vinculada (multa de ofício) afasta, pelo princípio da consunção, a multa isolada, citando decisões do E. Superior Tribunal de Justiça. 
Continuando, argumentou que os recolhimentos mensais, ainda que configurem obrigações de pagar, não representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, quando ocorrer o fato gerador. As hipóteses do inciso II, �a� e �b� (Lei nº 9.430/96, art. 44), em regra, não trazem novas hipóteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, nos casos ali descritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação tributária principal. 
As chamadas �multas isoladas� apenas servem aos casos em que não possam ser as multas exigidas juntamente com o tributo devido, na medida em que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput da citada norma. 
O mesmo raciocínio aplica-se à exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória prevista no Art. 8°-A, inciso II do Decreto 1.598 de 26/12/1977, incluído pela Lei 12.973/2014. A infração que se pretende repreender com a exigência da multa por descumprimento de obrigação acessória (entrega do Bloco "M300" da ECF dos anos-calendários de 2014 a 2016 ao SPED com informações inexatas, incompletas ou omitidas) é completamente abrangida por eventual infração que acarrete o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança da multa de forma conjunta.
Em se tratando as multas tributárias de medidas sancionatórias, aplica-se a lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente. 
O princípio da consunção (também conhecido como Princípio da Absorção) é aplicável nos casos em que há uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência entre elas. Segundo tal preceito, a infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Esse princípio vem impedir a aplicação cumulativa de multas relacionadas a uma única obrigação tributária. 
Sob este enfoque, não pode ser exigida concomitantemente a multa por descumprimento de obrigação tributária acessória, a multa isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também por falta de antecipação sob a forma estimada. Cobra-se apenas a multa de ofício pela falta de recolhimento de tributo. 
A par dessas razões, pode-se ainda invocar a Súmula CARF no 105, cujo enunciado reza que �A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1o, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.� 
DO PEDIDO 
Dos argumentos acima resumidos, a Impugnante requereu que fosse julgada procedente a defesa apresentada, para que fossem integralmente cancelados os Autos de Infração contra ela lavrados.

Em primeira instância, a DRJ entendeu por bem julgar a impugnação improcedente, nos termos do Acórdão 16-91.400.
Em síntese, a DRJ concordou com as seguintes premissas adotadas pelo TVF: (i) o diferimento permitido pela legislação é tão somente do lucro; e (ii) os valores devidos pelo poder concedente não se referem à receita reconhecida  na fase de construção, mas sim fase de operação. 
Irresignada a Recorrente interpôs recurso voluntário alegando, em síntese, que:
Sobre a contabilização antes da publicação da Lei nº 11.638/2007
contabilizavam a infraestrutura pública construída por elas como seu ativo imobilizado, sem o registro de receitas futuras a serem recebidas do Estado;
esse ativo imobilizado era depreciado pela sua vida útil econômica, que poderia ser de 50 anos, p. ex.. Contudo, o contrato de concessão tinha uma duração de 30 anos. Ao final do contrato de concessão, existia no Balanço Patrimonial da concessionária um saldo remanescente de 20/50 do ativo imobilizado;
ao final do contrato de concessão, quando do recebimento da indenização, é que as concessionárias eram obrigadas a apurar um ganho de capital, confrontando o valor recebido pela indenização contra o saldo remanescente do ativo imobilizado que contemplava a infraestrutura adquirida para o Estado;
os Balanços Patrimoniais das concessionárias não refletiam a verdadeira situação patrimonial e financeira da empresa, por não evidenciarem a indenização a receber do Estado ao final do contrato de concessão;
Sobre a contabilização após a publicação da Lei nº 11.638/2007

com a convergência da Contabilidade Brasileira às normas internacionais, foi publicada a Interpretação Técnica ICPC 01. De acordo com essa norma, as concessionárias não contabilizariam mais um ativo imobilizado, mas sim, um ATIVO FINANCEIRO.
o Governo Federal mudou as regras de concessão de geração, transmissão e geração de energia elétrica, o que implicou em indenizações às concessionárias, nos termos da MP 579/12, convertida na Lei 12.783/13.
Inicialmente, a Cemig GT não tinha a certeza da indenização dos ativos existentes em 31 de maio de 2000, pois o § 2º do art. 15 da MP 579/2012 dispunha que tais ativos não seriam indenizados, contudo, quando da conversão da MP 579/2012 na Lei 12.783/2013, houve a definição do pagamento, pelo governo, da indenização dos ativos existentes em 31 de maio de 2000
a partir da previsão do pagamento da indenização pelo § 2º do art. 15 da Lei 12.783/2013, a Cemig GT, nos termos do CPC 38, bem como nos termos da Interpretação ICPC 01 e da Resolução Normativa Aneel 396/2010, procedeu à contabilização de um ATIVO FINANCEIRO referente à indenização.

as excluso~es efetuadas nos Blocos M300 (Lalur) e M350 (eLacs) no valor de R$ 420.012.930,31 em 2014, no valor de R$ 100.528.886,54 em 2015, e no valor de R$ 751.100.567,21 em 2016, referentes a`s receitas citadas, esta~o fundamentadas no Art. 36 da Lei 12.973/2014.
Defende que o diferimento refere-se a lucro; e
os valores devidos pelo poder concedente referem-se à receita reconhecida na fase de construção
por fim, alega ser indevida a concomitância da multa de ofício com a multa isolada e multa por entrega de ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões alegando, em síntese que as exclusões feitas pela Recorrente são indevidas pois não se referem a lucro, muito menos a lucro decorrente de receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura poderá ter sua tributação diferida. Por fim, com relação à aplicação concomitante de multa isolada e multa de ofício, a Fazenda Nacional invoca precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais para defender a sua manutenção.
É o relatório. 

 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.
O recurso é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido. 
De início, deve-se destacar que dentre as razões recursais apresentadas pela Recorrente, constam argumentos tendentes a ver afastada a multa por entrega de ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas. Ocorre que a referida multa é objeto do processo administrativo sob nº 15504.723990/2019-72, razão pela qual tais razões não devem ser conhecidas na ocasião do julgamento do presente processo.
Como se viu linhas acima, cinge-se a controvérsia sobre a aplicação do art. 36, da Lei 12.973/2014, que assim dispõe:
Art. 36. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, o lucro decorrente da receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento.
É aqui que a Fazenda Nacional e a Recorrente defendem interpretações diametralmente distintas. Enquanto a Recorrente entende ter agido de acordo com o referido artigo, a Fazenda Nacional, reiterando o entendimento consubstanciado no TVF e acórdão de impugnação, defende que o dispositivo não se aplica, tendo em vista que as receitas excluídas pela Recorrente não revestem natureza jurídica de lucro e não se referem à fase de construção. 
Portanto, para o deslinde do feito, existem dois pontos primordiais: (i) análise da fase a que se referem as receitas (operação ou construção); e (ii) análise da natureza jurídica das receitas.
Sobre o primeiro ponto, convém transcrever um trecho do Termo de Verificação Fiscal. 

50. Diversos pontos na composição da receita de indenização de transmissão nos levam à convicção de que as receitas auferidas não se referem à fase de construção, como pretendeu a empresa em sua alegação.
51. Preliminarmente, a revisão feita pela ANEEL por meio da Portaria MME n° 120 de 20/04/2016, remete ao Art. 15, § 2° da Lei 12.783/2 013, ou seja, refere-se a ativos já existentes em 31/05/2000, ainda não depreciados ou não amortizados. Isto porque os ativos existentes posteriores a junho/2000 já foram objeto de indenização no valor de R$ 285.438 milhões, pagos em 01/2013, conforme resposta da empresa ao Termo de Intimação 01 e citada no item 28 deste Relatório.
52. A depreciação do ativo se inicia quando este está disponível para uso, ou seja, quando está no local e em condição de funcionamento na forma pretendida pela administração. Já a amortização consiste na alocação sistemática do valor amortizável de ativo intangível ao longo da sua vida útil.
53. O fato de esses bens estarem sujeitos à depreciação e à amortização denota, por força da legislação, o fim da fase de construção e início da fase de operação. Ademais, é inaceitável a afirmação da empresa de que bens existentes em 31/05/2000 estariam na fase de construção, ou seja, ainda não estariam em uso em 31/12/2012 (data base do cálculo dos valores a receber).
54. Além disso, a correção dos ativos financeiros pelos índices IGP-M e IPCA ocorre após a entrada em operação, quando a concessão passa a ter fluxo de recebimento pela RAP � Receita Anual Permitida.
55. Algumas considerações a seguir tornam-se necessárias para melhor compreensão do assunto.
56. O ativo financeiro das concessionárias é formado através do valor justo dos serviços de construção; em outras palavras, o ativo financeiro é o valor dos seus fluxos futuros trazido a valor presente. O fluxo de caixa futuro é determinado no início da concessão e reavaliado na data que a linha de transmissão entra em operação, para segregar a Receita Anual Permitida - RAP entre a parcela que remunerará a infraestrutura e a parcela que remunerará os serviços de Operação e Manutenção - O&M.
57. Durante o período de construção, ou seja, formação do ativo financeiro, este é remunerado pela Taxa de Remuneração do Ativo Financeiro (TRAF). A TRAF representa qual a remuneração do ativo calculada para que o investimento inicial no projeto seja totalmente amortizado após o fluxo de caixa de todo o período da concessão. Após a entrada em operação da linha, além da remuneração pela TRAF e da correção monetária do ativo financeiro durante a fase operacional, este ativo é amortizado através dos recebimentos da RAP excluindo o valor referente à receita de operação e manutenção.
58. A receita de O&M (Operação e Manutenção) é uma parcela da RAP destinada a remunerar a operação e a manutenção dos ativos da concessão.
59. Ao final da construção, quando o cálculo da indenização torna-se possível, o valor da indenização equivalente ao ativo imobilizado que não for 100% depreciado ou amortizado até o fim da concessão passará a fazer parte do fluxo de caixa do ativo financeiro, uma vez que é parte da remuneração esperada pelos serviços de construção.
60. A receita de construção está ligada ao primeiro elemento da movimentação do ativo financeiro como consequência dos investimentos incorridos e ocorre somente na fase pré-operacional da concessão. Cabe mencionar que a receita de construção tem impacto praticamente nulo no lucro líquido em International Financial Reporting Standads - IFRS, uma vez que ela é compensada pelos custos de construção. Sobre a questão do lucro trataremos mais adiante neste Relatório.
61. Já a receita de Operação e Manutenção é a parcela da RAP correspondente à operação e manutenção da concessão e gera uma receita de O&M de mesmo valor, reajustada anualmente pelo mesmo índice de inflação que reajusta a RAP.
62. Feitas as considerações cabíveis, fica evidente que as receitas em questão auferidas nos anos de 2014 a 2016 referem-se à indenização referente às reavaliações e atualizações dos ativos financeiros, o que vai de encontro aos [ao encontro dos] conceitos aqui trazidos de fase de operação.
63. Outro fator digno de especial menção é que o modelo regulatório vigente não prevê remuneração específica para a construção ou melhoria da infraestrutura da concessão. Tal assertiva pode ser comprovada pelo Relatório da Administração de 2017 do qual trataremos a seguir.
64. O Relatório da Administração 2017, em seu item 26, demonstra a composição da receita da companhia, da seguinte forma:

65. Note-se que a receita de 751 milhões foi enquadrada como �Receita de Indenização de Transmissão (g)�. Já a receita de construção foi destacada como �Receita de Construção de Transmissão (e)� e �Receita de Construção de Distribuição (e)� . O mesmo fato pode ser percebido na discriminação das receitas de 2014 e 2015 (vide item 49 do presente Relatório).
66. Ainda no citado item 26 do Relatório Administração 2017, chama atenção as considerações acerca da Receita de Construção:


67. A alínea �e� do item 26 do Relatório da Administração supramencionada derruba por completo os argumentos da empresa de que a receita reconhecida de 751 refere-se à fase de construção. Isto porque, da análise conjunta do Artigo 36 da Lei 12.973/14, do Artigo 83 da então vigente IN 1.515/14 (Artigo 168 da IN 1.700/17), dos itens 9 a 11 da Nota Cosit-E n° 243 de 2016 e da alínea �e� do item 2 6 do Relatório da Administração 2017, depreende-se:
a) O lucro que poderia ser tributado quando da disponibilidade financeira é aquele decorrente de receitas pela prestação de serviços da fase de construção.
b) O modelo regulatório vigente não prevê remuneração específica para a construção ou melhoria da infraestrutura de concessão, tendo em vista que as construções e melhorias são substancialmente executadas através de serviços especializados de terceiros.
c) Toda a receita de construção está relacionada à construção de infraestrutura dos serviços de distribuição de energia elétrica.
d) A CEMIG decidiu registrar a receita de contratos de construção com margem de lucro zero.
e) Se a margem de lucro decorrente dos contratos de construção é igual a zero, não há que se falar em diferimento desse lucro.
f) Portanto, a receita de 751 milhões não decorre da fase de construção e, por consequência, não poderia ter sido excluída do lucro líquido do exercício de 2016 para apuração do lucro real.
68. As mesmas conclusões expostas no item anterior para a receita auferida em 2016, no valor de R$ 751 milhões, servem também para as receitas auferidas em 2014 e 2015, no valor de R$ 420.012.930,31 e R$ 100.528.886,54 em 2014 e 2015, respectivamente.
69. Isto porque a CEMIG, historicamente, tem publicado em suas Demonstrações Financeiras que a receita de construção é integralmente compensada pelos custos de produção, ou seja, a margem de lucro é igual a zero. Transcrevemos trechos das Demonstrações Financeiras de 2011 a 2016, além da de 2017 já transcrita anteriormente:

70. Nas ECD´s da CEMIG GT de 2014 a 2016, entregues ao SPED em 30/09/2015, 31/05/2016 e 20/07/2017, o saldo final da conta contábil �0000311396 - RECEITA DE CONSTRUÇÃO�, antes do encerramento de cada exercício, coincide exatamente com o saldo final da conta �0000499396 - CUSTO DE INFRAESTRUTURA EM FUNÇÃO DA CONCESSÃO�, o que reforça o argumento de que a margem de lucro na fase de construção é igual a zero.
Diante do exposto, não é possível afirmar, sob o modelo regulatório posto no caso específico, que as receitas auferidas a título de �indenização de transmissão� sejam referentes à fase de construção, como alegado pela interessada.
As constatações transcritas acima, aliadas ao fato de que o ônus da prova incumbe à Recorrente e ao fato de que essa deixou de trazer aos autos documentos que atestassem as suas alegações quanto às receitas em questão decorrerem da fase de construção são suficientes para a manutenção dos autos de infração. 
Mas não é só. Por um outro fundamento autônomo, os autos de infração merecem subsistir. Explico. 
A Recorrente defende que a toda a receita operacional correspondente à indenização recebida do Poder Público é lucro, sendo que o custo está ativado, de modo que seria �impossível registrar qualquer custo no resultado, já que esse está ativado e somente será baixado do Balanço Patrimonial, quando do recebimento das indenizações�.
Por sua vez, a Autoridade Fiscal registrou no TVF que:
77. Se o sujeito passivo reconheceu as despesas para fins fiscais em período anterior, ou seja, não efetuou a sua adição na Parte A e controle na Parte B do LALUR/LACS, não incorre em infração tributária, isto porque o disposto no art. 36 da Lei 12.973, de 2014, é uma opção e não um dever, como bem caracteriza a expressão �... poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento�. Entretanto, assim procedendo, o sujeito passivo não pode apelar ao tratamento exceptivo previsto no art. 36 da Lei 12.783, de 2014, pois, nesse cenário, o momento da tributação seguiria a regra geral, ou seja, regime de competência, sendo as receitas integralmente tributáveis a partir de seu reconhecimento contábil. É o caso.
(...)
83. Além disso, é óbvio que houve custos e despesas nos investimentos relacionados aos ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. Só que esses custos e despesas foram reconhecidos ao longo de vários anos-calendário anteriores, não tendo havido diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu diferir somente as receitas auferidas nos anos-calendário de 2014 a 2016, sendo que os custos e despesas relacionados a elas, já haviam sido aproveitados ao longo de muitos anos.
Como ressaltou a DRJ, a recorrente não apresenta demonstrativos dos custos diretos e indiretos mencionados no art. 83 da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, assim como não demonstra o lucro que poderia ser então diferido. Desta forma, sem a demonstração dos custos relacionados às receitas de indenização, não há como determinar o lucro a ser diferido nos termos do art. 36, devendo, pois, prevalecer o regime de competência.

O art. 83 da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014 a que o TVF faz referência dispõe que:
Art. 83. O lucro decorrente da receita reconhecida na fase de construção cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento.
§ 1º Em cada período de apuração, o lucro a que se refere o caput será a receita líquida definida no § 1º do art. 3º diminuída dos custos diretos e indiretos incorridos.

Como bem apontado pela Procuradoria da Fazenda Nacional em suas contrarrazões, é importante destacar que em nenhuma fase do presente processo a Recorrente a apresenta demonstrativos dos custos diretos e indiretos mencionados no art. 83 da Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, assim como não demonstra de forma objetiva e detalhada o lucro que poderia ser diferido. Desta forma, sem a demonstração dos custos relacionados às receitas de indenização, não há como determinar o lucro a ser diferido nos termos do art. 36, devendo, pois, prevalecer o regime de competência.
Outro ponto que se impõe é o argumento da Recorrente segundo o qual a receita em questão está sub judice, não havendo que se falar em disponibilidade econômica. O acórdão recorrido bem sintetizou essa questão. 
A Impugnante mencionou ainda que a Associação Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace) obteve, junto à 5ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal, liminar que suspendeu parcialmente o pagamento da parte da tarifa de uso do sistema de transmissão relativa às indenizações para as transmissoras. Referida decisão, ainda em vigor, determinou que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) excluísse a parcela do pagamento da indenização referente à "remuneração" dos ativos ainda não amortizados, e indicou que incida sobre o valor histórico a ser indenizado "apenas a atualização".
(...)
Para a Impugnante, cobrar tributos sobre receita que está sendo questionada judicialmente é confiscar o contribuinte que ainda sequer sabe o valor real da sua receita. Não há que se falar em disponibilidade jurídica da renda sobre essa parcela sub judice.
Ocorre que, ao contrário do que alega a Recorrente, a referida decisão não se encontra em pleno vigor. É o que se verifica da sentença de fls. 564-584 juntada pela Procuradoria da Fazenda Nacional com as contrarrazões de recurso e cujo dispositivo abaixo se transcreve:
ISTO POSTO, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial, nos termos do art. 487, I, do CPC, e, por conseguinte, torno sem efeito a decisão que concedeu a tutela provisória. 
Portanto, revogado o provimento liminar pelo próprio juízo que o concedeu, perdem o objeto os argumentos da interessada em relação à dita ação.

Concomitância entre multa isolada e multa de ofício

Alega a Recorrente que a multa isolada não poderia ser exigida concomitantemente à multa de ofício.
Sobre o tema, é conhecida a Súmula CARF nº 105, que assim dispõe:
Súmula CARF nº 105
Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Por outro lado, não é menos conhecida a discussão sobre a aplicação da referida súmula após a edição da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44, da Lei nº 9.430/1996.
Para melhor compreensão da discussão, faz-se necessário transcrever a redação original do art. 44, da Lei nº 9.430/1996 e as alterações promovidas pela Lei nº 11.488/2007. 
Originalmente, estabelecia o art. 44, I, §1º, IV da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, in verbis: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte; 
(...) 
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas: 
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos; 
(...) 
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente; 
Posteriormente, foi editada a Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redação abaixo: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: 
(...) 
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. Compulsando as alterações legislativas acima elucidadas, não se verifica, exceto em relação ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada, qualquer alteração.
 Ao analisar as alterações legislativas promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, verifica-se que não há qualquer alteração substancial no que diz respeito à hipótese de incidência ou base de cálculo da multa isolada. Em verdade, as alterações legislativas limitam-se a: (i) numeração dos enunciados prescritivos; e (ii) alíquota aplicada nos casos de multa isolada. 
Sobre a alteração legislativa, observa-se que a exposição de motivos da MP 351/2007 evidencia o simples propósito de se reduzir o percentual da multa isolada. 
8.A alteração do art. 44 da Lei nº9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art.14do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física a título de carnê-leão ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora.
Dessa forma, não havendo alteração na hipótese de incidência ou base de cálculo da multa isolada, o racional da Súmula CARF nº 105 continua aplicável após as alterações legislativas aqui expostas. 
Neste sentido, este colegiado com a composição atual já decidiu por afastar a multa isolada, conforme ao que se verifica do Acórdão 1401-006.014, de relatoria do Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, que recebeu a seguinte ementa:
CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. RATIO DECIDENDI INALTERADA. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. 
Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. A primeira conduta é meio de execução da segunda. A aplicação concomitante de multa de ofício e de multa isolada na estimativa implica em penalizar duas vezes o mesmo contribuinte, já que ambas as penalidades estão relacionadas ao descumprimento de obrigação principal. 
É certo que a ratio decidendi dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária. 
O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
 Dessa forma, deve ser aplicado o princípio da consunção para afastar a multa isolada. 
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, exceto na parte em que discute a multa por informações inexatas, incompletas ou omitidas da ECF e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a multa isolada. 
(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto

 Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza, Redator designado.

CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. 

Em que pese a bem fundamentada decisão e a clareza dos fundamentos esposados pelo ilustre conselheiro relator em seu voto, peço vênia para dela discordar quanto ao entendimento da matéria �concomitância entre a multa isolada e a multa de ofício�.
O presente caso abrange a discussão de fatos posteriores à alteração normativa ocorrida no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e, portanto, não estão alcançados pela Súmula CARF n° 105.
Pois bem, o ilustre Relator entendeu aplicável ao caso, por analogia, os mesmos fundamentos pelos quais a Súmula CARF n° 105 havia sido aprovada, quais sejam, a impossibilidade de dupla penalização e a aplicação do princípio da consunção das penas, tendo em vista que as alterações legislativas promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, não provocaram qualquer alteração substancial no que diz respeito à hipótese de incidência ou base de cálculo da multa isolada. 
Respeitosamente, penso de maneira divergente, conforme passo a fundamentar.
O que se observa é que o dispositivo legal possui bens jurídicos distintos protegidos pelo legislador e dessa forma não há que se falar em dupla penalização.
A multa de ofício ocorre para preservar o crédito tributário apurado ao final do período e de forma diversa, a multa isolada é uma penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória, qual seja, a quitação de antecipação mensal por estimativa.
Ressalta-se a literalidade da obrigação presente na alínea �b� do inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.430/1996 que incide inclusive quando apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL.
É possível uma situação em que não há incidência da multa de ofício (prejuízo ou base de cálculo negativa), mas em contrapartida o contribuinte seja obrigado a pagamento mensal sobre uma base estimada mensal.
O que o legislador fez foi determinar sanção específica para o descumprimento desse mandamento legal previsto no art. 44 da Lei 9430/1996, com as alterações promovidas pela Lei 11.488/2007.
Cito as ementas dos acórdãos abaixo:
ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período base de incidência (Acordão 1201-003.581 - Sessão de 11 de fevereiro de 2020)
ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. POSSIBILIDADE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada mesmo após o encerramento do período-base de incidência. Na consunção um dos crimes apresenta-se tão somente como meio necessário ao cometimento do crime fim, ocasião em que o fato previsto em norma mais abrangente é absorvido por outra menos abrangente. Na espécie, não há falarse em consunção, haja vista a multa isolada não ser absorvida pela multa de ofício, tampouco pelo tributo devido ao final do período, porquanto tem suporte fático e legal distinto. (Acordão 1201-003.615 - Sessão de 10 de março de 2020)
Portanto, não se identifica qualquer óbice à convivência das duas multas, logo voto por NEGAR PROVIMENTO ao afastamento da cobrança de multa isolada.


(documento assinado digitalmente)
Fernando Augusto Carvalho de Souza 
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André Luis Ulrich Pinto - Relator

(documento assinado digitalmente)

Fernando Augusto Carvalho de Souza - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andre Severo Chaves,
Andre Luis Ulrich Pinto, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

Relatorio

Trata-se, na origem, de autos de infracdo por meio dos quais se imputa a
Recorrente a conduta de excluir indevidamente do Lucro Liquido do exercicio, para obtencdo do
Lucro Real, os valores de R$ 420.012.930,31 em 2014, de R$ 100.528.886,54 em 2015 e de R$
751.100.567,21 em 2016, referentes as receitas auferidas nominadas “Receitas de Indenizacao de
Transmissao”.

O relatério do v. acorddo a quo bem sintetizou os fatos que permeiam o presente
processo.

DO PROCEDIMENTO FISCAL

Decorrente do trabalho de fiscalizacdo realizado na pessoa juridica indicada, relativo
aos anos-calendario 2014, 2015 e 2016, foram lavrados em 29/07/2019 (“Termo de
Ciéncia de Langamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal”, fls. 265 a 266)
0 Auto de Infracdo do Imposto de Renda (fls. 2 a 18) e o Auto de Infracdo da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (fls. 20 a 33). O “Enquadramento Legal” das
autuagdes encontra-se as folhas dos autos acima citadas. O crédito tributério lancado
esta abaixo demonstrado (em Reais — R3):

317.910.595.9
IMPOSTO DE RENDA 6
JUROS DE MORA 80.091.402,32
2384329469
MULTA PROPORCIONAL 5
105.556.473,7
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE 3
751.801.4189
TOTAL IRPT 6
CONTRIBUICAQ SOCIAL 5/ LUCRO LIQUIDO 88.062.384.02
JUROS DEMORA 27.460.190,76
MULTA PROPORCIONAL 66.046.788.01
MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE 39.099.140.49
221.568.503.2
TOTAL CSLL 8

Os fatos apurados pela Autoridade Langadora estdo descritos no “Termo de Verificacdo
Fiscal” (fls. 44 a 80), a seguir sintetizados.
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Inicialmente, a Autoridade Fiscal informou que o Contribuinte optou pelo Lucro Real
Anual como forma de tributacdo do IRPJ nos anos fiscalizados de 2014, 2015 e 2016.

No curso da acdo fiscal, a Autoridade Fiscal constatou que o Contribuinte excluiu
indevidamente do Lucro Liquido dos exercicios receitas auferidas sob o titulo de
“Receita de Indenizagdo de Transmissdo”.

Intimada a se manifestar sobre a citada excluséo, a empresa Fiscalizada justificou que as
receitas auferidas a titulo de “Indenizagdo de Transmissdo” (420 milhdes em 2014, 100
milhdes em 2015 e 751 milhGes em 2016) foram reconhecidas com fundamento nas
Portarias MME-MF 580, de 01/11/2012, e MME 120, de 20/04/2016, que
regulamentaram o recebimento pelas concessionarias de transmisséo de energia elétrica
da receita decorrente de valores ndo amortizados vinculados a bens reversiveis
registrados pelas concessionarias e reconhecidos pela ANEEL.

O Contribuinte explicou que as exclusdes efetuadas nos Blocos M300 (Lalur) e M350
(eLacs), no valor de R$ 420.012.930,31 em 2014, no valor de R$ 100.528.886,54 em
2015 e no valor de R$ 751.100.567,21 em 2016, referentes as receitas citadas, estdo
fundamentadas no art. 36 da Lei 12.973/2014.

Aduziu que as exclusbes se referem a atualizagdo das receitas reconhecidas na fase de
construgdo da infraestrutura. Cita a Nota Cosit-E n° 243, de 2016, dizendo que houve
conclusdo que a receita regulamentada pela Portaria MME 120/16 poderia ser tributada
a medida dos recebimentos, de acordo com o art. 36 da Lei 12.973/14, caso se
enquadrasse nas hip6teses nele previstas, ou com base no § 3° do art. 10 do Decreto-Lei
1.598/77, que permitia o diferimento da tributacdo do lucro apurado com base em
receitas decorrentes de contratos de concessao firmados com o poder publico.

O ativo financeiro contabilizado pela CEMIG, que foi base para as atualiza¢fes cujos
montantes foram excluidos do lucro liquido na apuracdo do lucro real e da base de
calculo da CSLL, decorre de receitas reconhecidas pela construcdo, recuperagéo,
reforma, ampliagdo ou melhoramento da infraestrutura (fase de construcdo), estando,
portanto, enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14.

Em vista das respostas apresentadas pelo Contribuinte, entendeu a Autoridade Fiscal
que duas situagdes deveriam ser provadas para haver a tributagdo: a) que o diferimento
permitido pela legislagdo é tdo somente do lucro e b) que os valores devidos pelo poder
concedente ndo se referem a receita reconhecida na fase de construgdo, mas sim na fase
de operagédo.

Antes de entrar no caso concreto, a Fiscalizagdo abordou a legislacéo e jurisprudéncia
concernente @ matéria dos autos.

Apobs discorrer sobre concessdes e reversdo de bens no servigo publico, a Autoridade
Fiscal resume o tema no sentido de que os bens “empregados na prestagdo do servigo
publico constituiam, por assim dizer, patriménio do proprio servico publico.
Formalmente pertenceriam & prestadora; todavia, do ponto de vista contabil (para
afericdo do equilibrio econdmico-financeiro) seriam assumidos como ativos do servico
— e, para serem transferidos ao concedente ao final, deveriam ter seu custo amortizado.
Estes bens, embora do ponto de vista formal integrem o patriménio da concessionaria,
acabam por constituir acervo do servigo publico ao qual estdo vinculados. O contrato ha
de ser firmado e permanentemente adaptado para que o conjunto das receitas da
concessao seja suficiente para cobrir os investimentos e remunerar a concessionaria.”

Segundo a Portaria n® 120, o Contribuinte procedeu aos ajustes necessarios apurando 0s
seguintes valores como indenizagao:
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Base de Remuneragdo Regulatérla - BRA - Despacho n¥ 2 181/2016 1.177 488
Valor da indenizagio |4 recebldo (285.438)
Valor Liguido dos Bens para Fins de Indenizagdo B92.050
Atuafizag3o Portarla MME n® 120/16 - IPCA/Custo Capital Préprio - Periodo 01/2013 a 12/2016 913.180
Total Indenizacio 1.805.230

A Autoridade Fiscal resumiu, a fl. 47 do Termo de Verificagdo Fiscal, a resposta dada
pelo Contribuinte sobre o calculo dos valores a titulo de “Indenizagdo de Transmissdo”
desde a Medida Provisdria n°® 579/2012, convertida na Lei n® 12.783/2013, da seguinte
forma:

““e A indeniza¢do dos ativos de transmissdo foi dividida entre os ativos existentes até
junho de 2000 e os ativos posteriores a junho de 2000.

« Custo historico dos ativos financeiros em 31/12/2012 = R$ 635.209 milhdes.

* Indenizag@o prevista para os ativos de transmissdo posteriores a 06/2000 = R$ 285.438
milhdes, os quais foram pagos em 01/2013. (grifamos)

* Para os ativos de transmissdo anteriores a Junho de 2000, ndo foram divulgados os
critérios de indenizagdo de forma imediata & promulgacédo da Lei 12.783/2013.

* Entretanto, a Companhia estimou o valor total da Indenizagao (para ativos anteriores e
posteriores a 06/2000) em R$ 827.519.

« Diferenga entre Indenizacdo (R$ 827.519) e custo historico dos ativos (R$ 635.209) =
R$ 192.310 - ganho no exercicio de 2012.

* Valor remanescente a ser indenizado pelo Poder Concedente, calculado em
31/12/2012 = R$ 827.519 — R$ 285.438 = R$ 542.081. Esse valor (R$ 542.081)
ajustado posteriormente em fungdo da revisdo das estimativas correspondeu em
31/12/2013 a R$ 533.588.

* Indenizag¢do prevista com o Laudo da ANEEL em 23/02/2015: R$ 1.157.106, que
atualizado até 31/12/2014 correspondeu ao valor de R$ 1.239.039. Resultado registrado
em 2014: (R$ 1.239.039 — R$ 295.438) — R$ 533.588 (valor atualizado em 31/12/2013)
1 R$ 953.601 (valor em 31/12/2014 — R$ 533.588 (valor em 31/12/2013) = R$ 420.013
- Resultado reconhecido em 2014.

* R$ 1.054.129 (valor atualizado em 31/12/2015) — R$ 953.601 (valor em 31/12/2014) =
R$ 100.528 = Resultado reconhecido em 2015.

* R$ 1.805.230 (valor atualizado em 31/12/2016) — R$ 1.054.129 (valor em 31/12/2015)
=R$ 751.101 - Resultado reconhecido em 2016.”

A recomposicao de que trata a legislacéo seria, no caso em tela, por meio de pagamento
em dinheiro, as expensas do Tesouro Nacional, sem reajuste na tarifa.

Referente ao ano-calendario de 2014, o Contribuinte foi intimado a apresentar
explicacOes sobre a exclusdo no valor de R$ 420.012.930,31 (R$ 63.315.053,83 + R$
356.697.876,48), valor esse inserido no valor destacado nos quadros que constam as fls.
49 a 51 do Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) — R$ 500.527.547,07, conforme
explicitado no Bloco M305 da ECF do Contribuinte, reproduzido a fl. 52 do TVF:
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IDdo  [Ano da|Cadigo da |Histdrico de MDD Descrigio de N300 Valor Total dos
registro |ECF  |Conta da Langamentos
Parte B SOMA
W305__[2018_|NZ1510001 |PROV. NAD DEDUTIVES POV, PRL PASSIVO ATUARIAL, CONTIHGENCIA £ PCLD |Provisdes Ao Dedutives 5801867
W305__[7018 11412001 |PROV. NAD DEDUTIVES POV, PRL PASSIVO ATUARIAL, CONTIWGENCIA E PCLD |rovisdes Hao Dedubvess 24577.328,85)|
W305__[201%_|211812001 |PROV. NAD DEDUTIVES POV, PRL, PASSIVD ATUARIAL, CONTIWGENCH E PCLD |Provisdes Hac Dedutives 2170559
W30S__[2018_|D21539001 |PROV. NAD DEDUTIVES POV, PRL PASSIVO ATUARIAL, CONTINGENCI E PCLD |Provisdes Nac Dedutives 48.155.822.03)
W30S [201% |EZ1350001 |PROV. NAD DEDUTIVES POV, PRL, PASSIV ATUARIAL, CONTIHGENCIA £ PCLD |Frovisdes NAo Dedubves 96.131.385,03]
|umortizagSo de Agio nes Aguisigies de nvestmenios
W30S |2014 |H310G1003 |AMORTEACAD DE AGID Avaiados peio Patrimdnio Liguido 13.485.715,78)
Deprecagioiamonizagie neentvacs - Reverslo (Lel
WS |2014  |W327SS001 |DEPRECIACAD NCENTIVADA i 11.19672008, art. 17, Ne IV e art. 20) 43.480,08|
REALZAGOES PROVISTES CONTNGENCIA, PASSIVO ATUARIAL, POV, PAL
W30S 2018 |n25050001 |GANKO E PERDA NDENZACAD TRANSMISSORA (- JReversio dos Saldos das Provisies Nio Dedutiveis | 63.315.053,83) \
FEALZAGHES PRDVISOES CONTNGENCIA, PASSIVO ATUARIAL, POV, FRL N
W30S |2014 |H32050001 |GANHO E FERDA NDENZACAD TRANSMISSORA {-}Reversio dos Sados das Provisies Nao Dedutiveis | 356 687 &76,48)
[REALGZACUES PROVISUES CONTNGENCIA, PASSIVO ATUARIAL, POV, FAL [Rm——
W30S 2018 |B11412001 |GANHO € PERDA DENZACAD TRANSMISSORA [-}Reversio dos Saldos das Provisies Nao Dedutiveis | 26.596.631,07) .
REALEAQDES PROVISOES CONTNGENCIA, PASSIVD ATUARRL, POV, FRL ’
W30S |2014  |21539001 |GANHO £ PERDA HDENIACAD TRANSMISSORA {-}Reversio dos Saldos das Provisies Mio Deduiveis | 19.534 356 50|
[REALCACOES PROVISOES CONTNGENCIA, PASSVO ATUARIAL, POV, PRL /
W30S 2014 |221950001 |GANHO £ FERDA NDENZACAD TRANSMISSORA [ }Reversia dos Saldos das Provisies Mao Dedutiveis | 30.883.619,19)

Os valores que constam das tabelas do TVF citadas (R$ 356.697.876,48 em 2014, R$
100.528.886,54 em 2015 e R$ 751.100.567,21 em 2016) foram contabilizados em
contas de receita da CEMIG GT como “Ganho Indenizagdo Transmissdo” (fl. 52 do
TVF).

Por sua vez, a conta contabil “0000496038 - REVERSAO PROVISAO PARA
INDENIZACAO TRANSMISSAO” ndo foi classificada como conta de receita
propriamente dita, mas sim como conta redutora dos custos, enquadrada no grupo dos
CUSTOS DE OPERACAO, subgrupo das PROVISOES (REVERSOES)
OPERACIONAIS.

No ano-calendério 2014, o valor de R$ 63.315.053,83, pertencente a uma conta redutora
dos CUSTOS DE OPERACADO, foi levado ao resultado do exercicio e também excluido
do Lucro Liquido na ECF de 2014.

No Bloco L300 (DRE) das ECF de 2014 a 2016, a CEMIG havia informado na Linha
“Outras Receitas Operacionais”, que engloba, dentre outros, o saldo das contas
contabeis ja mencionadas “Reversdo Provisdo Indenizagdo Transmissdo” e “Ganho
Indenizag¢do Transmissdo” (fls. 53 e 54 do Termo de Verificacdo Fiscal):

ANO-CALENDARIO 2014
Niv  Codigo Descrigdo £355 K355 K355 - €355
4 3000005 OUTRAS RECEITAS OPERAONAS 659.016.0189 65901601891 000
5 3.01.01.05.01 DAS EM GERAL 659.016.01891 659.016018,91 0,00
1] 30101050110 Reversio dos Saldos das Provisdes 75.700.856 62 75.700 856,62 00

000496038 (+) Revers 3o Provisso para indenizagdo Transmi E3315.05383 6131608383

6 30101050199 Outras Receltas Operacionas 356,697 876,48 0,00
000703008 o Indentaso T 6.697.875,48
ANO-CALENDARIO 2015
Niv  Codigo Descrigio 8355 K355 K355 -E355
6 30101050199 OutrasRecetas Operacionais 10054149845 100,541 438,46 000
V070308 nho Indenzagio Transmisslo 10052888554 100.528,886,54
XX X de | b
ANO-CALENDARIO 2016
Niv  Cidge Desarigio £355 K3ss K355 6355
6 30101050199 OutrasReceias Operacionais 75,544,399 82 756,54 30982 0,00
"
0000703008 eniza 3o Transmiss3o 75110056721 751.100.567,21
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Uma vez discorrido sobre o posicionamento da empresa acerca do assunto e sobre 0s
fundamentos e consideracfes contabeis expostos pela fiscalizacdo, a Autoridade Fiscal
tratou de esclarecer que a) o diferimento permitido pela legislacdo é tdo somente do
lucro e b) que os valores devidos pelo poder concedente ndo se referem a receita
reconhecida na fase de construgéo, mas sim na fase de operacao.

O Contribuinte, em resposta ao Termo de Inicio de Fiscalizacdo, apresentou o Quadro 2
A, no qual constam como bens elegiveis para as indenizacfes previstas em Lei:
ServidBes permanentes; EdificacBes, obras civis e benfeitorias — transmissdo e
Méquinas e equipamentos — transmisséo.

Na planilha “Base Avaliacdo” (inserida no arquivo “CTB x FIS - CEMIG-T
Final_SDI_007-07 (Inclusdo Condutores)” da resposta ao Termo de Inicio), encontram-
se diversos bens que foram imobilizados desde a década de 1978 até 2012 (data base do
Laudo de Avaliag&o).

Segundo a Autoridade Fiscal, a Nota Cosit-E n° 243 de 2016 cita a IN RFB n° 1.515 de
2014, revogada pela IN RFB n° 1.700 de 14/03/2017. A IN 1.515/2014 definia em seu
art. 81 a fase de construcéo e fase de operacdo da empresa.

J4 o art. 83 da IN RFB n° 1515 de 2014, tratava do diferimento do lucro
exclusivamente para a receita reconhecida na fase de construgéo.

A IN 1.700/17, que revogou a IN 1.515/14, trouxe conceitos idénticos de “fase de
construcdo” ¢ “fase de operag@o” e, por ter carater meramente interpretativo, aplicar-se-
ia a periodos anteriores.

Em resposta ao Termo de Inicio, a empresa ainda discriminou a receita auferida em
2016, de 751 milhdes, da seguinte maneira citando, inclusive, que tal discriminagéo
consta no Comentario de Desempenho da Demonstragdo Financeira Publicada — DFP
em 31/12/2016:

Receita de Indenizagdo da Transmissdo
Em 2016 a Companhia reconheceu receita no valor de R$751 milhdes, conforme eventos
descritos a seguir:

a R$20 milhGes referente a diferenca entre o valor da revisao preliminar da ANEEL, que
foi de R$1.157 milhdes em 23 de fevereiro de 2015, em relagZo a revisio final;

. H$99 milhdes referente a diferenca entre as variages dos indices IGP-M e IPCA,
considerando que a companhia havia atualizado o saldo a receber, até maio de 20186,
pelo IGP-M;

* R$438 milhoes referente ao custo de capital proprio considerando a taxa de 10,44%
a.a.

* R$44 mithdes referente a atualizagéo pelo IGP-M, até maio de 2016, do saldo de
indenizagao a receber;

* R$159 milhdes referente a atualizagao do saldo de indenizagao a receber, pelo IPCA
e pelo custo de capital proprio, conforme Portaria MME n°120, no periodo de julho a
dezembro de 2016.

A receita acima é originaria de diferencas entre a avaliagdo dos ativos da revisdo
preliminar feita pela ANEEL e a revisdo final, diferencas entre variages dos indices
IGP-M e IPCA, custo de capital proprio, atualizacdo pelo IGP-M do saldo de
indenizacgdo a receber e atualizagdo do saldo de indenizacdo a receber pelo IPCA e pelo
custo de capital proprio.

Assim como o Comentéario de Desempenho da Demonstracdo Financeira Publicada —
DFP em 31/12/2016 teceu explicacfes sobre a Receita de Indenizacdo da Transmisséo
auferida em 2016, o Relatorio da Administracdo da companhia de 2015 discriminou as
Receitas de Indenizagdo da Transmissdo auferidas em 2014 e 2015 e ainda teceu
comentérios, conforme trecho reproduzido & fl. 57 do Termo de Verifica¢do Fiscal.
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A Fiscalizacdo entende que diversos pontos ha composicdo da receita de indenizacéo de
transmissdo levam a convicgdo de que as receitas auferidas ndo se referem a fase de
construcédo, como pretendeu a empresa em sua alegagao.

Preliminarmente, a revisdo feita pela ANEEL, por meio da Portaria MME n° 120 de
20/04/2016, remete ao art. 15, § 2° da Lei 12.783/2 013, ou seja, refere-se a ativos j&
existentes em 31/05/2000, ainda ndo depreciados ou ndo amortizados. Isto porque 0s
ativos existentes posteriores a junho/2000 ja foram objeto de indenizagdo no valor de
R$ 285.438 milhdes, pagos em 01/2013, conforme resposta da empresa ao Termo de
Intimag&o 01 e citada no item 28 deste Relatorio.

A depreciagdo do ativo se inicia quando este esta disponivel para uso, ou seja, quando
esta no local e em condicdo de funcionamento na forma pretendida pela Administracao.
Ja a amortizacdo consiste na alocacdo sistematica do valor amortizavel de ativo
intangivel ao longo da sua vida dtil.

O fato de esses bens estarem sujeitos a depreciagdo e a amortizacdo denota, por for¢a da
legislacdo, o fim da fase de construcdo e inicio da fase de operacdo. Ademais, é
inaceitavel a afirmagdo da empresa de que bens existentes em 31/05/2000 estariam na
fase de construcdo, ou seja, ainda ndo estariam em uso em 31/12/2012 (data base do
célculo dos valores a receber).

Além disso, a correcdo dos ativos financeiros pelos indices IGP-M e IPCA ocorre ap6s
a entrada em operacdo, quando a concessdo passa a ter fluxo de recebimento pela RAP —
Receita Anual Permitida.

Em seguida, a Autoridade Fiscal tece consideracfes sobre o tema. Disse que o ativo
financeiro das concessionarias é formado através do valor justo dos servigos de
construcdo. Ou seja, o ativo financeiro é o valor dos seus fluxos futuros trazido a valor
presente. O fluxo de caixa futuro é determinado no inicio da concessdo e reavaliado na
data que a linha de transmissdo entra em operacdo, para segregar a Receita Anual
Permitida - RAP entre a parcela que remunerara a infraestrutura e a parcela que
remunerara os servicos de Operacao e Manutengdo - O&M.

Durante o periodo de construcdo, ou seja, formagdo do ativo financeiro, este é
remunerado pela Taxa de Remuneracdo do Ativo Financeiro (TRAF). A TRAF
representa qual a remuneracdo do ativo calculada para que o investimento inicial no
projeto seja totalmente amortizado apds o fluxo de caixa de todo o periodo da
concessdo. Apds a entrada em operacdo da linha, além da remuneracéo pela TRAF e da
correcdo monetaria do ativo financeiro durante a fase operacional, este ativo é
amortizado através dos recebimentos da RAP, excluindo o valor referente a receita de
operacdo e manutencao.

A receita de O&M (Operagdo e Manutencdo) é uma parcela da RAP destinada a
remunerar a operacdo e a manutencéo dos ativos da concessdo. Ao final da construgdo,
quando o célculo da indenizagdo torna-se possivel, o valor da indenizacéo equivalente
ao ativo imobilizado que ndo for 100% depreciado ou amortizado até o fim da
concessdo passara a fazer parte do fluxo de caixa do ativo financeiro, uma vez que é
parte da remuneragdo esperada pelos servigos de construcao.

A receita de construcdo estd ligada ao primeiro elemento da movimentacdo do ativo
financeiro, como conseqliéncia dos investimentos incorridos, e ocorre somente na fase
pré-operacional da concessdo. Cabe mencionar que a receita de construgdo tem impacto
praticamente nulo no lucro liquido em International Financial Reporting Standads -
IFRS, uma vez que ela é compensada pelos custos de construcéo.

Jé a receita de Operacdo e Manutencdo é a parcela da RAP correspondente a operagdo e
manutengdo da concessdo e gera uma receita de O&M de mesmo valor, reajustada
anualmente pelo mesmo indice de inflagdo que reajusta a RAP.

Das consideragdes feitas pela Fiscalizacdo acima sintetizadas, ela conclui que as receitas
em questdo, auferidas nos anos de 2014 a 2016, referem-se & indenizacédo referente as
reavaliagBes e atualizacBes dos ativos financeiros, o que vai de encontro aos conceitos
referentes a fase de operacédo.
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Outro fator trazido pela Fiscalizagdo é que o modelo regulatério vigente ndo prevé
remuneracéo especifica para a constru¢do ou melhoria da infraestrutura da concesséo. O
Relatério da Administracdo 2017, em seu item 26, demonstra a composicdo da receita
da companhia (fl. 59 do TVF). Nele, pode-se notar que a receita de 751 milhGes foi
enquadrada como “Receita de Indenizagdo de Transmissdo (g)”. J4 a receita de
construgdo foi destacada como “Receita de Construgdo de Transmissdo (e)” e “Receita
de Construcdo de Distribuicéo (e)”. O mesmo fato pode ser percebido na discriminagéo
das receitas de 2014 e 2015, conforme pode ser visto no item 49 do Relatério.

No citado item 26 do Relatério Administragdo 2017, também chama atencdo as
consideracOes acerca da Receita de Construgdo (trecho reproduzido a fl. 59 do TVF). A
alinea “e¢” do item 26 do Relatério da Administragdo supramencionada derruba por
completo os argumentos do Contribuinte de que a receita reconhecida de 751 milhdes
refere-se a fase de construgdo, pois, da analise conjunta do artigo 36 da Lei 12.973/14,
do artigo 83 da entdo vigente IN 1.515/14 (artigo 168 da IN 1.700/17), dos itens 9 a 11
da Nota Cosit-E n° 243 de 2016 e da alinea “e” do item 26 do Relatorio da
Administracdo 2017, depreende-se:

“a) O lucro que poderia ser tributado quando da disponibilidade financeira é aquele
decorrente de receitas pela prestacéo de servicos da fase de construcéo.

b) O modelo regulatério vigente ndo prevé remuneracéo especifica para a construcéo ou
melhoria da infraestrutura de concessdo, tendo em vista que as construgdes e
melhorias sdo substancialmente executadas através de servigos
especializados de terceiros.

c) Toda a receita de construcdo esta relacionada a construcdo de infraestrutura dos
servicos de distribuicdo de energia elétrica.

d) A CEMIG decidiu registrar a receita de contratos de construgdo com margem de
lucro zero.

e) Se a margem de lucro decorrente dos contratos de construcdo € igual a zero, ndo ha
que se falar em diferimento desse lucro.

f) Portanto, a receita de 751 milhdes ndo decorre da fase de construcdo e, por
consequéncia, ndo poderia ter sido excluida do lucro liquido do exercicio de 2016 para

~ 2
apuracdo do lucro real.

As mesmas conclusfes expostas no item anterior para a receita auferida em 2016, no
valor de R$ 751 milhdes, servem também para as receitas auferidas em 2014 e 2015, no
valor de R$ 420.012.930,31 e R$ 100.528.886,54 em 2014 e 2015, respectivamente.
Isso se deve ao fato que a CEMIG, historicamente, tem publicado em suas
DemonstragBes Financeiras que a receita de construgdo é integralmente compensada
pelos custos de producdo, ou seja, a margem de lucro é igual a zero. A Autoridade
Fiscal transcreve trechos das Demonstracdes Financeiras de 2011 a 2016, além da de
2017, que demonstram o alegado.

Nas ECD’s da CEMIG GT de 2014 a 2016, entregues ao SPED em 30/09/2015,
31/05/2016 € 20/07/2017, o saldo final da conta contabil “0000311396 - RECEITA DE
CONSTRUCAO?”, antes do encerramento de cada exercicio, coincide exatamente com o
saldo final da conta “0000499396 - CUSTO DE INFRAESTRUTURA EM FUNCAO
DA CONCESSAO”, o que refor¢a o argumento de que a margem de lucro na fase de
construgdo € igual a zero.

Em seguida, a Autoridade Fiscal discorreu sobre a questdo de que o diferimento
permitido pela legislacdo é tdo somente do lucro e ndo da receita, como alegou o
Contribuinte.

O art. 36 da Lei 12.973/14 prevé que o lucro decorrente da receita reconhecida pela
construcdo, recuperacdo, reforma, ampliacdo ou melhoramento da infraestrutura, cuja
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de
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receber caixa ou outro ativo financeiro, podera ser tributado a medida do seu
recebimento.

Ocorre que a CEMIG postergou a tributacdo de toda a receita reconhecida a titulo de
receita de indenizacdo de transmisséo no valor de R$ 420 milhdes em 2014, de R$ 100
milhdes em 2015 e de R$751 milhdes, controlando o saldo na parte B do
LALUR/LACS até o efetivo recebimento. Entretanto, a regra legal é clara e expressa no
sentido de que a postergacdo da tributacdo se aplica ao lucro vinculado as referidas
receitas.

A teor do art. 83, 8§ 1° da IN RFB n° 1515, de 2014 e do art. 168, § 1° da IN RFB n°
1700, de 2017, para a Autoridade Fiscal, a correta interpretacdo do art. 36 da Lei
12.973, de 2014, implica considerar que o lucro € o resultado das receitas menos custos
diretos e indiretos incorridos, ndo sendo admissivel que tais custos afetem o resultado
fiscal em determinado periodo e apenas se postergue a tributacdo das receitas.

Se 0 sujeito passivo reconheceu as despesas para fins fiscais em periodo anterior, ou
seja, ndo efetuou a sua adi¢do na Parte A e controle na Parte B do LALUR/LACS, néo
incorre em infracdo tributaria, isto porque o disposto no art. 36 da Lei 12.973, de 2014,
é uma opcao e ndo um dever, como bem caracteriza a expressdo “... podera ser tributado
a medida do efetivo recebimento”. Entretanto, assim procedendo, o sujeito passivo nédo
pode apelar ao tratamento exceptivo previsto no art. 36 da Lei 12.783, de 2014, pois,
nesse cenario, 0 momento da tributacdo seguiria a regra geral, ou seja, regime de
competéncia, sendo as receitas integralmente tributaveis a partir de seu reconhecimento
contabil.

Em resposta ao Termo de Intimagdo 01, o Contribuinte alegou que os valores de R$ 420
milhdes em 2014, R$ 100 milhdes em 2015 e R$ 751 milhdes em 2016 néo se tratam de
receita, mas sim do lucro, ja que ndo existe despesa relacionada a esses valores.

A alegacdo do Contribuinte mostra-se contraria aos fatos constatados e a propria préatica
da empresa no tocante a esses valores. Do ponto de vista contabil, a empresa reconheceu
como receita os valores de R$ 420 milhdes em 2014, R$ 100 milhdes em 2015 e R$ 751
milhdes em 2016, conforme contabilizacdo ja mencionada no item 35 do Termo de
Verificacdo Fiscal.

Do ponto de vista fiscal, a empresa também reconheceu como receita os valores de R$
420 milhdes em 2014, R$ 100 milhdes em 2015 e R$ 751 milhdes em 2016, conforme
informagdo no Bloco L300 — DRE das respectivas ECF, na Linha “Outras Receitas
Operacionais”, que engloba, dentre outros, o saldo das contas contibeis “Reversdo
Provisdo Indenizagdo Transmissdo” e “Ganho Indenizagdo Transmissdo”, conforme
item 38 do TVF.

Do ponto de vista societario, a empresa também reconheceu como receita os valores em
comento, informados nos Relatérios da Administracdo, fato que a Autoridade Fiscal
mencionou nos itens 47, 49 e 64 do TVF. Abaixo, reproduzimos trecho de fls. 63 e 64
do TVF:

24, RECEITA
R -
205 ] __ooa |
Fornecimento Bruto de Energia Elétrica (a) 22.526.275 17.232.105
Receita de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuigdo — TUSD (b) 1.465.399 B54.945
CVA e Outros Componentes Financeiros (c) 1.703.627 1.106.675
Receita de Transmissao
Receita de Concessdo de Transmissdo (d) 261.470 556.633
Receita de Construgdo de Transmissdo (e) 146.030 80.358
Receita de Indenizagdo de Transmisséo (f) 100.528 420.013|
Receita de Construgdo de Distribuicdo (e) 1.105.806 861437
Transagbes com energia na CCEE (g) 2.424 567 2348483
Fornecimento de Gas 1.666.688 422379
Outras Receitas Operacionais (h) 1.44]1.186 1.282.230
Impostos e Encargos Incidentes sobre a Receita (i) (11.549.365) (5.625.680)
Receita Operacional Liquida 21.292.211 19.539.578
f) Receita de Indenizagio da Transmissdo
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26. RECEITA

A composicdo da Receita da Companhia e suas controladas é conforme segue:

I e
TV BT

Fornecimento Bruto de Energia Elétrica (a) 23.701.361
Receita de Uso dos Sistemas Elétrices de Distribuigio — TUSD (b) 1.610.593 1.705.420
CVA e Outros Componentes Financeiros (c) 988.260 (1.455.057)
Receita de Transmissdo

Receita de Concessao de Transmissdo (d) 371.066 311889

Receita de Construcio de Transmiss3o (e) 24 827 53874

Receita de Indenizacdo de Transmissdo (g) 373.217 751101
Receita de Indenizag3o da Gerag3o (h) 271.607 -
Receita de Construgio de Distribuicio (e) 1.093.921 1.139.316
Ajuste de expectativa do fluxo de caixa do ativo financeiro indenizével da concessdo de distribuicio (i) 8586 7.582
Receita de Atualizag3o Financeira da Bonificacdo pela Outorga (f) * 316.880 299537
Transagbes com energia na CCEE (i) 860.108 160.763
Fornecimento de Gas 1.758.692 1.444.166
Outras Receitas Operacionais (k) 1.483.377 1421074
Impostos e Encargos Incidentes sobre a Receita (I) (11.150.805) (10.496.672)

Receita Operacional Liquida 21.711.690 18.772.656

* Em 2016, os valores estéo apresentados liquidos da atualizagdo financeira da parcela a pagar pela Outorga, que foi liquidada em julho de
2016.

Além disso, a Fiscalizacdo pondera que houve custos e despesas nos investimentos
relacionados aos ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. Sé que esses
custos e despesas foram reconhecidos ao longo de varios anos-calendario anteriores, ndo
tendo havido diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu
diferir somente as receitas auferidas nos anos-calendario de 2014 a 2016, sendo que 0s
custos e despesas relacionados a elas, ja haviam sido aproveitados ao longo de muitos
anos.

Outro ponto suscitado na resposta do Contribuinte ao Termo de Intimacdo 01 é a
alegacdo de que ndo havia disponibilidade juridica da indenizagdo auferida pela
CEMIG.

A Lei, as Portarias, Resolugdes e Laudos de Avaliacdo do Poder concedente, aliados ao
reconhecimento contabil, fiscal e societario por parte da empresa deixam evidente o
reconhecimento juridico de ambas as partes do dever de pagar e do direito de receber
tais valores. Nesse ponto, esté instaurada a disponibilidade juridica da indenizagdo.

Portanto, contra os fatos apurados, ndo h4, para a Fiscalizagdo, argumentos suficientes
para contrapor que os valores de R$ 420 milhdes em 2014, R$ 100 milhdes em 2015 e
R$ 751 milhdes em 2016 foram considerados como receita pela CEMIG em todos os
aspectos, seja contabil, fiscal ou societario.

Pelas razes sintetizadas, a Fiscalizagdo concluiu que os valores de R$ 420 milhdes, de
R$ 100 milhdes e de R$751 milhdes ndo poderiam ter sido excluidos do Lucro Liquido
para apuragcdo do Lucro Real de 2014, 2015 e 2016, respectivamente, por ndo se
referirem a receitas da fase de construcao e pelo fato de a empresa ter diferido apenas a
receita e ndo o lucro, como prevé a legislacéo.

A Fiscalizagdo procedeu ao ajuste do Lucro Liquido dos anos-calendério de 2014 a
2016, de modo a retirar das exclus@es os valores de R$ 420.012.930,31 em 2014, de R$
100.528.886,54 em 2015 e de R$ 751.100.567,21 em 2016.

Apos os ajustes, o Lucro Real da empresa do periodo de 2014 a 2016, a Base de Calculo
da CSLL, 0 ORPJ e a CSLL, ficaram conforme tabelas de fls. 66 a 72 dos autos (TVF).

Além do langamento do IRPJ e da CSLL, foram também lancadas as multas exigidas
isoladamente, do IRPJ e da CSLL, pelo ndo recolhimento das estimativas mensais. Os
valores do IRRF e da CSLL retidos, para fins de calculo da multa isolada, foram
considerados conforme retencdes mensais informadas pela empresa em resposta ao
Termo de Intimacdo 02 e nas ECF dos respectivos periodos.

Os valores langados encontram-se nos Anexos | a VI dos autos do processo.
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MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA

(Processo n° 15504-723.990/2019-72)

O Termo de Verificacdo Fiscal também descreve os fatos apurados no procedimento
fiscal que resultaram no lancamento de oficio da multa por descumprimento de
obrigacdo acessoria prevista no art. 8°-A, inciso Il do Decreto 1.598 de 26/12/1977,
incluido pela Lei 12.973/2014.

A multa citada é objeto do processo administrativo fiscal n°® 15504.723990/2019-72 e
nele sera julgada, razéo pela qual ndo sera aqui relatada.

COMPENSACOES

Considerando que a CEMIG havia declarado, anteriormente ao langamento, a
compensacdo de débitos tendo como crédito Saldos Negativos de IRPJ de 2014 e 2016 e
Saldo Negativo de CSLL de 2014, a Fiscaliza¢do acresceu aos lancamentos do IRPJ e
da CSLL os valores ja compensados, conforme apuragdo detalhada no item 91 do TVF.
As fls. 79 a 80 do TVF, estdo discriminadas as PERDCOMP e os respectivos débitos
compensados que tinham como crédito Saldos Negativos de IRPJ de 2014 e 2016 e
Saldo Negativo de CSLL de 2014:

DA IMPUGNACAO

Cientificado dos autos de infracdo em 29/07/2019 (fls. 265 a 266), o Contribuinte
apresentou impugnacao as fls. 270 a 313, na qual fez a defesa a seguir sintetizada.

A Impugnante iniciou a sua defesa afirmando que prestou esclarecimentos a
Fiscalizacdo no sentido de que as receitas auferidas a titulo de "Indenizacdo de
Transmissdo™ (420 milhGes em 2014, 100 milhdes em 2015 e 751 milhGes em 2016)
foram reconhecidas com fundamento nas Portarias MME-MF 580, de 01/11/2012, e
MME 120, de 20/04/2016, que regulamentaram o recebimento pelas concessionarias de
transmissdo de energia elétrica da receita decorrente de valores ndo amortizados
vinculados a bens reversiveis registrados pelas concessionarias e reconhecidos pela
ANEEL.

O ativo financeiro contabilizado decorre de receitas reconhecidas pela construcéo,
recuperacdo, reforma, ampliagdo ou melhoramento da infraestrutura (fase de
construcdo), estando enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14.

DO DIREITO

Quanto ao direito, a Impugnante primeiramente apresentou alguns conceitos basicos da
geracgdo e transmissdo da energia elétrica.

Segundo seu entendimento, a energia elétrica possui, basicamente, trés ciclos: (i) a
geracdo, (ii) a transmissdo e (iii) a distribuicdo. Na primeira fase - geracdo - ha a
producdo da energia elétrica. J& na segunda fase - transmissdo - realiza-se o transporte
da energia elétrica desde as unidades de geracdo (centrais elétricas) até os grandes
centros de consumo. E, por fim, a distribuicdo, que leva a energia elétrica até os
consumidores.

A segunda fase de transmissdo de energia elétrica é o processo de transportar energia
entre dois pontos distintos, sendo que esse transporte € realizado por linhas de
transmissdo que, de uma forma mais simples, conecta uma usina ao consumidor.

Segundo a Aneel, o servigo de transporte de grandes quantidades de energia elétrica por
longas distancias é feito utilizando-se uma rede de linhas de transmissdo e subestacGes
em tensdo igual ou superior a 230 kV, denominada Rede Bésica.

Destaca-se que a remuneracdo de um investimento em transmissao buscara remunerar o
capital investido, bem como a operacdo do capital. Isto &, a remuneracdo de um
empreendimento de transmissdo ocorrerd a partir de duas fases, sendo uma fase de
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construgdo, investimentos na infraestrutura, a qual gerard um ativo financeiro; e uma
fase de operagdo, retorno pela operacdo e manutencao da infraestrutura.

A Remuneracdo do Capital (RC) de uma transmissora corresponde a remuneracdo dos
investimentos realizados e depende fundamentalmente da Base de Remuneragdo
Regulatéria (BRR) e do custo de capital.

A Remuneracdo do Capital de uma transmissora segue a mesma linha de um capital
financeiro, que é remunerado pelos juros. Contudo, tendo em vista que o sistema
elétrico no Brasil é regulamentado, a receita das transmissoras é estabelecida pela Uniéo
Federal. Para tanto, ela estabelece uma Receita Anual Permitida (RAP), que é a Receita
anual a que a concessionaria tem direito pela prestacdo do servico publico de
transmissdo, aos USUarios, a partir da entrada em operacdo comercial das instalaces de
transmissdo. Para as transmissoras que foram licitadas, a RAP é obtida como resultado
do préprio leildo de transmissdo e é paga as transmissoras a partir da entrada em
operacdo comercial de suas instalagBes, com revisdo a cada quatro ou cinco anos, nos
termos dos contratos de concessdo. Para as transmissoras que tiveram o seu contrato de
concessdo renovado, caso da Cemig-GT, a RAP foi calculada com base nos custos de
Operacdo e Manutenc¢do, conforme estabelece a Lei 12.783, de 11 de janeiro de 2013.

Em resumo, a Impugnante, no que se refere & RAP, disse que:

i) Os valores registrados como receita sdo aqueles efetivamente recebidos pela Cemig
anualmente, conforme previsto nas Resoluctes da Aneel;

ii) Todas as despesas operacionais relacionadas ao segmento de transmissdo de energia
elétrica estdo vinculadas & RAP.

Em seguida, teceu consideracBes sobre a regulamentacdo do sistema de transmisséo
brasileiro.

Apobs fazer apanhado histérico, comentou que em julho de 2012 houve o Ultimo
processo tarifario anterior a MP n° 579/2012. Nela, a receita das concessionarias de
transmissdo era formada pela soma das receitas iniciais (RBSE/RPC), atualizadas desde
2001 pelo IGP-M, e das receitas autorizadas (RBNI/RCDM), objeto de reajustes e
revisdes periddicas. O montante total, de R$ 9,07 bilhdes (ref. precos: jun/2012), era
composto em 28% pelos investimentos RBNI/RCDM e 72% pelos investimentos
RBSE/RPC. Isto significa que a receita auferida por uma concessiondria de transmissao
de energia elétrica é basicamente em fungdo dos seus investimentos em infraestrutura de
transmiss&o.

Em 11 de setembro de 2012, foi publicada a Medida Proviséria n°® 579/2012
(posteriormente convertida na Lei no. 12.783/2013), que tinha por objetivo reduzir o
custo da energia elétrica no Brasil a partir da renovagdo das concessdes de geracao,
transmisséo e distribuicdo de energia elétrica, bem como pela redugdo dos encargos
setoriais, buscando uma modicidade tarifaria. Logo, o objetivo da MP 579/2012 era
reduzir o custo da energia elétrica. E, para atingir esse objetivo, tinha que indenizar os
investimentos realizados pelas concessionarias para que tais investimentos néo
aparecessem mais nas tarifas da energia elétrica, jA que os custos de capital
(remuneragdo e depreciagdo) representavam em torno de 2/3 (dois tercos) do custo da
geragdo e transmissdo de energia na receita final das tarifas de energia elétrica.

Feitos os esclarecimentos acima, a Impugnante passou a apresentagdo das contrarrazdes
aos Autos de Infracdo contra ela lavrados.

A Impugnante CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A. foi autuada em virtude da
exclusdo do Lucro Real e da Base de Célculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido das receitas contabilizadas sob o titulo de "Receita de Indenizagdo de
Transmissdo".

De acordo com a Fiscalizacdo, a Cemig ndo poderia ter excluido da apuragdo do
Imposto de Renda e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) os valores
de R$ 420 milhdes em 2014, R$ 100 milhdes em 2015 e R$ 751 milhdes em 2016, pois
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ndo corresponderiam a receitas da fase de construgdo, e pelo fato de a empresa ter
diferido apenas a receita e ndo o lucro, como prevé a legislagéo.

A Impugnante, por seu turno, entende que essas receitas estdo vinculadas a indenizacéo
que a Cemig recebera em funcdo da Lei 12.783/2013. Esta lei teve como objetivo
reduzir o custo da energia elétrica no Brasil ao retirar da remuneracdo 0s custos com a
remuneracao da infraestrutura.

Em 1° de novembro de 2012, através da Portaria Interministerial MME-MF n° 580,
foram definidos os valores de indenizagcdo a serem pagos aos concessionarios de
geracdo e de transmissdo que optaram por antecipar os efeitos da prorrogacdo das
concessdes. Deve ser ressaltado que os valores de indenizacdo divulgados para a
transmissdo eram parciais, ndo incluiam a indenizacgdo prevista para os ativos com data
anterior a junho de 2000.

O Conselho de Administracdo da Impugnante decidiu pela adesdo da Cemig aos termos
da Lei 12.783/13(MP 579). Em funcdo da adesdo aos termos da MP 579, ocorreram
impactos nas operagdes e, consequentemente, reflexos nas demonstrag@es financeiras da
Cemig GT:

* Estabelecimento de indenizagdo para os ativos de transmissdo existentes até 31 de
dezembro de 2012: e,

* Reducdo na receita de concessdo de transmissdo (RAP). A receita passou a remunerar
apenas os custos com a operagdo e manutenc¢éo dos ativos, tendo em vista que os ativos
seriam objeto de indenizagdo, e ndo mais seriam remunerados pela RAP.

A indenizacdo dos ativos de transmissdo foi dividida entre os ativos existentes até
31/05/2000 e os ativos posteriores até 31/12/2012, pois o § 2° do art. 15 da Lei
12.783/2013 autorizava o poder concedente a pagar as concessionarias que optaram pela
prorrogacdo nela prevista, a indenizacdo relativa aos ativos considerados néo
depreciados existentes em 31/05/2000, registrados pelas concessionarias e reconhecidos
pela Aneel, e o § 1° estabelecia a indenizacdo para os outros ativos ainda néo
amortizados, ndo depreciados ou ndo indenizados.

Em seguida, a Impugnante explicou como fez os célculos dos valores das indenizac6es,
utilizando como referéncia a Nota Técnica da Aneel n° 387/2012, na qual sdo
apresentados estudos para a definicdo do Valor Novo de Reposicdo ("VNR") das
instalagdes de transmissao.

Em 22 de abril de 2016, o Ministério de Minas e Energia - MME publicou a Portaria
MME n° 120, definindo o prazo e a forma para pagamento do valor remanescente da
indenizacdo. A Portaria determinou que os valores homologados pela ANEEL fossem
incluidos na Base de Remuneracdo Regulatéria, e que o custo de capital fosse
adicionado as respectivas Receitas Anuais Permitidas ("RAP") a partir do ano de 2017.

No tocante aos investimentos realizados entre 2013 e 2017, que também deveriam ser
indenizados pelo Poder Concedente, j& que a partir da Lei 12.783/2013 esses
investimentos ndo iriam mais compor a remuneracao das concessiondrias, deveriam ser
atualizados pelo Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA e
remunerados pelo custo do capital préprio, real, do segmento de transmissao definido
pela ANEEL, nas metodologias de Revisdo Tarifaria Periodica das Receitas das
Concessiondrias Existentes, atualmente 10,44% ao ano, a ser pago pelo prazo de 8 anos
com ressarcimento pela RAP.

O valor da indenizacdo total registrado em 31 de dezembro de 2016 correspondia ao
montante de R$1.805.230 (mil). Todas as receitas tributadas pela fiscalizagéo se referem
aos investimentos realizados na fase de construcéo, pois tratam-se de indenizacdo pelos
investimentos realizados pela Cemig na infraestrutura para prestar 0s servi¢os de
transmiss&o.

A receita contabilizada pela Cemig entre 2013 a 2016 correspondia a uma expectativa
de recebimento que estava condicionada a varios fatores, tais como o montante a
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receber de indenizagdo, e a forma desse pagamento - via Tesouro ou via Receita Anual
Permitida (RAP) pela inclusdo na Base de Remuneracdo Regulatoria.

Logo, ndo existia, naquele momento, disponibilidade econémica ou juridica da renda,
nem mesmo a receita contabilizada era passivel de tributacdo, pois estava sob varias
condicionantes.

A tributagdo dos valores registrados contabilmente pelo regime de competéncia,
baseados nas melhores estimativas da Cemig, antes da emissdo da Portaria MME
120/16, representaria uma “antecipagdo” da tributagdo sobre parcelas de receitas que
seriam efetivamente faturadas nos exercicios seguintes. Configurar-se-ia, assim, um
pagamento indevido e um confisco de parte do patriménio da Impugnante.

O primeiro ponto defendido pela Fiscalizacdo para a tributacdo das receitas é que 0s
valores de indenizacdo sdo referentes a fase de operacdo. Ocorre, porém, que a
indenizacdo é a contrapartida dos investimentos realizados na fase de construgdo, pois
na fase de operacdo os valores recebidos sdo pela operagdo e manutencdo das linhas de
transmissao.

Da leitura da manifestagdo do Ministério de Minas e Energia (“perguntas ¢ Respostas”
do MME sobre a MP 579/2012), ndo hé que se falar em indenizacéo pela operacdo das
linhas. A indenizacéo refere-se a construcéo e instalagdo dos empreendimentos.

Como a indenizagdo relativa aos ativos anteriores a 31/05/2000 ndo foi paga
integralmente em 2013, ja que somente com a publicagdo da Portaria MME 120/2016
ficou definido o seu montante e a forma de seu pagamento, todo 0 seu remanescente
deveria ser indenizado. Ora, somente se indeniza aquilo que foi gasto com a construgéo,
pois a receita auferida para a manutencdo possui natureza diversa. Além disso, somente
com a Portaria em questdo é que ficou acordada a aplicacdo do wacc para a valorizagdo
da indenizacéo.

A Impugnante mencionou ainda que a Associagdo Brasileira dos Grandes
Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace) obteve, junto
a 5% Vara da Justica Federal do Distrito Federal, liminar que suspendeu parcialmente o
pagamento da parte da tarifa de uso do sistema de transmissdo relativa as indenizacGes
para as transmissoras. Referida decisdo, ainda em vigor, determinou que a Agéncia
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) excluisse a parcela do pagamento da indenizagéo
referente & "remuneracdo™ dos ativos ainda ndo amortizados, e indicou que incida sobre
o valor histérico a ser indenizado "apenas a atualiza¢do".

Segundo a decisdo, a Lei 12.783/2013, que versa sobre o pagamento das indenizaces,
indica que o valor devido deve ser “atualizado até a data de seu efetivo pagamento a
concessionaria”, mas ndo fala de remuneracdo. “Constata-se, portanto, que as empresas
aderiram aos termos da Lei n°® 12.783/2013, que previa, exclusivamente, a atualiza¢éo
dos bens e ativos, nada disciplinando sobre a incidéncia de parcela a titulo de juros
compensatorios. Ou seja, ndo se pode alegar frustracdo de expectativa, ja que a Portaria
n° 120/2016 inovou na questdo. As empresas anuiram aos termos da Lei, acatando a
simples atualizagdo dos ditos bens e ativos”, dispde a decisdo.

Para a Impugnante, cobrar tributos sobre receita que estd sendo questionada
judicialmente é confiscar o contribuinte que ainda sequer sabe o valor real da sua
receita. Nao ha que se falar em disponibilidade juridica da renda sobre essa parcela sub
judice.

Os bens j& estavam em funcionamento. Porém, tendo em vista a mudanca de politica de
remuneracdo das concessdes pela Lei 12.783/2013 (cujo objetivo era a reducdo dos
custos da energia elétrica no Brasil, retirando a parcela da remuneragdo pelos
investimentos), o que estava sendo indenizado era justamente o saldo remanescente
apos as depreciacdes e amortizagdes. Por falta de conhecimento técnico, a Fiscalizagdo
negligenciou o fato de que a remuneracdo deve acontecer tanto pela construcdo do ativo,
como pela operacdo do ativo. Antes da Lei 12.783/2013, a remuneragao ocorria através
de tarifa pelas duas fases: construcdo e operacdo do ativo. Contudo, a Lei 12.783/2013
estabeleceu o pagamento somente da operacgao do ativo, e determinou a indenizacdo dos
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investimentos remunerando as concessionarias através da metodologia do Valor Novo
de Reposigéo.

A propria Fiscalizacdo percebe que a remuneracdo dessa atividade é oriunda de dois
fundamentos, construcdo e operacionalizacdo. Sendo que o valor da indenizacdo é
devido pelo investimento na construgdo, cujo lucro seria mensurado considerando a
mais valia do imobilizado contabilizado, mais o IPCA e o wacc. Destaca-se que 0 wacc
é a taxa que traz a valor presente os fluxos de caixa futuros, ou seja, 0 wacc é o custo de
oportunidade desse negdcio.

Portanto, as receitas contabilizadas entre 2014 e 2016 correspondem ao lucro advindo
da indenizacdo proposta pela Lei 12.783/2013.

A Fiscalizacdo ndo reconhece que os valores das receitas contabilizadas entre 2014 e
2016 referem-se ao lucro auferido na operacdo. Além disso, alega que a receita ndo é
lucro, porque ndo existe despesa vinculada a receita. Porém, como ja mencionado, o
lucro da aplicacéo financeira é justamente a receita financeira. Alegar que uma receita
ndo é lucro porque ndo tem despesa vinculada é acreditar que nenhum lucro existe sem
a sua correspondente despesa. Seria admitir, por exemplo, que a receita pela locacdo de
um apartamento ou de um carro ndo pode ser considerada lucro porque ndo existe
despesa vinculada. Em ambos os exemplos, locacdo de apartamento ou de carro, o lucro
advém do ativo, e ndo da despesa.

A Impugnante destacou que a linha de transmissdo construida pelo concessionario ndo
pertence a ele, e sim ao Estado que o contratou para a prestacdo do servico de
construgdo dessa linha. O ativo financeiro da concessdo corresponde a contraprestagdo
pelos servicos de construcdo da infraestrutura da atividade de transmissdo, ou seja,
representam os valores a serem recebidos pelo servi¢o prestado a Unido com amparo no
contrato de concessdo, aplicando-se, assim, o pardgrafo 3° do art. 10 do Decreto-Lei
1.598/1977.

Para a Impugnante, é dbvio que houve custos e despesas nos investimentos relacionados
aos ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. SO que esses custos e
despesas foram reconhecidos ao longo de varios anos-calendario anteriores, ndo tendo
havido diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu diferir
somente as receitas auferidas nos anos calendario de 2014 a 2016, sendo que 0s custos e
despesas relacionados a elas, ja haviam sido aproveitados ao longo de muitos anos.

A forma de remuneracdo da atividade de transmissdo de energia antes da Lei
12.973/2013 era diferente da forma atual. Com a mudanca, nasceu o dever da Unido de
indenizar a concessionaria, e a metodologia escolhida para essa indenizacao foi o Valor
Novo de Reposicdo, que nada mais é que o valor de mercado daqueles ativos que
estavam contabilizados até dezembro de 2012.

Sobre a ndo aceitacdo, pela Fiscalizagdo, da argumentacdo da Cemig de que os valores
contabilizados ndo revelavam disponibilidade juridica de renda, a Impugnante
argumentou que o préprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) ja
reconheceu, em diversas ocasifes, que o simples registro contabil ndo é suficiente para
desencadear o fato gerador do Imposto de Renda.

Desta forma, ndo seria correto considerar que ha disponibilidade juridica ou econémica
da indenizacdo para a Cemig no momento do reconhecimento contébil como um ativo
financeiro em contrapartida a uma receita. Ao contrario, havia incertezas nos anos de
2014 e 2015 com relagdo aos valores efetivos que seriam indenizados e, mesmo apds a
emissdao da Portaria MME 120/16, incertezas relacionadas a mensuragdo do
recebimento, ndo somente em relagdo ao aspecto temporal, como também quanto ao
aspecto material. Ou seja, desconhecia-se 0s valores exatos que seriam recebidos,
considerando as questdes regulatdrias ja mencionadas.

A Receita Federal do Brasil emitiu a Nota Cosit-E n° 243, de 2016, anexa ao Oficio n°
826/2016 - RFB/Gabinete, sobre os aspectos tributarios relativos ao recebimento da
receita pelas concessionarias de transmissdo de energia elétrica, em resposta ao Oficio
n° 220/2016-SEMME.
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Na referida nota, concluiu-se que a receita regulamentada pela Portaria MME 120/16
podera ser tributada a medida dos recebimentos, de acordo com o art. 36 da Lei
12.973/14, caso se enquadre nas hipdteses nele previstas, ou com base no § 3° do art. 10
do Decreto-Lei n° 1.598/77, que permite o diferimento da tributacdo do lucro apurado
com base em receitas decorrentes de contratos de concessdo firmados com o poder
publico.

O ativo financeiro contabilizado pela Cemig, base para as atualizagdes cujos montantes
foram excluidos do lucro liquido para apuragdo do lucro real e da base de calculo da
CSLL, decorre de receitas reconhecidas pela construgdo, recuperac¢do, reforma,
ampliacdo ou melhoramento da infraestrutura (fase de construgdo), estando, portanto,
enquadradas no art. 36 da Lei 12.973/14.

Conforme ja& mencionado, ndo existem despesas vinculadas a essas receitas
contabilizadas. Desta forma, o efeito no lucro corresponde exatamente ao valor da
receita registrada, em conformidade integral ao previsto no art. 36 da Lei 12.973/14.

Portanto, fica evidenciado que o procedimento adotado pela Cemig, de diferimento da
receita do ativo financeiro de indenizacdo, observou as Notas Cosit emitidas pela
Receita Federal do Brasil, atendendo ainda aos requisitos relacionados a
indisponibilidade juridica e econémica do ativo financeiro para a determinagdo do
pagamento dos impostos.

DA IMPOSSIBILIDADE DA CONCOMITANCIA DA MULTA ISOLADA COM A
MULTA VINCULADA AO TRIBUTO E A MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAGAO ACESSORIA

Por ultimo, a Impugnante questionou a aplicacdo da multa isolada com o propoésito
especifico de punicdo, o que, no seu entendimento, descumpriu a norma que impde, aos
que optaram pelo lucro real anual, o recolhimento mensal por estimativa.

A multa isolada foi instituida para punir os contribuintes que, tendo optado pelo lucro
real anual para célculo do IRPJ e da CSLL, deixam de recolher as estimativas mensais.
De fato, o recolhimento por estimativa ndo pode reduzir-se a mera recomendacéo, a que
o contribuinte atenda se quiser. Essa é a finalidade da multa isolada. Para tais situagdes
foi concebida. Porém, aplica-la a casos como o presente, em que o Fisco entendeu
indevida a exclusdo de determinadas receitas do lucro liquido, é uma forma de
exacerbar a penalidade sem previséo legal.

Da mesma forma, a multa por descumprimento de obrigacdo acesséria foi criada
objetivando obrigar o contribuinte a prestar todas as informagdes fiscais e a cumprir
todas as obrigacBes acessorias inerentes a apuracdo e informacdo dos tributos por ele
devidos. Porém, aplica-la a casos como o presente, em que o Fisco entendeu que o
Bloco "M300" da ECF dos anos-calendarios de 2014 a 2016 foi entregue aoc SPED com
informagdes inexatas, incompletas ou omitidas, também é, sem dlvida alguma, uma
forma de super exarcerbar a penalidade sem previsao legal.

Neste sentido, a Impugnante citou o entendimento de que a aplicacdo da multa
vinculada (multa de oficio) afasta, pelo principio da consuncéo, a multa isolada, citando
decisbes do E. Superior Tribunal de Justica.

Continuando, argumentou que os recolhimentos mensais, ainda que configurem
obrigacdes de pagar, ndo representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas
seréa apurado ao final do ano calendario, quando ocorrer o fato gerador. As hipoteses do
inciso 11, “a” e “b” (Lei n° 9.430/96, art. 44), em regra, ndo trazem novas hipoteses de
cabimento de multa. A melhor exegese revela que ndo sdo multas distintas, mas apenas
formas distintas de aplicacdo da multa do art. 44, em consequéncia de, nos casos ali
descritos, ndo haver nada a ser cobrado a titulo de obriga¢do tributaria principal.

As chamadas “multas isoladas” apenas servem aos casos em que nao possam ser as
multas exigidas juntamente com o tributo devido, na medida em que sdo elas apenas
formas de exigéncia das multas descritas no caput da citada norma.
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O mesmo raciocinio aplica-se a exigéncia da multa por descumprimento de obrigacao
acessOria prevista no Art. 8°-A, inciso Il do Decreto 1.598 de 26/12/1977, incluido pela
Lei 12.973/2014. A infracdo que se pretende repreender com a exigéncia da multa por
descumprimento de obrigacdo acesséria (entrega do Bloco "M300" da ECF dos anos-
calendarios de 2014 a 2016 ao SPED com informagdes inexatas, incompletas ou
omitidas) é completamente abrangida por eventual infracdo que acarrete o recolhimento
a menor dos tributos, e que dé azo, assim, a cobranca da multa de forma conjunta.

Em se tratando as multas tributarias de medidas sancionatorias, aplica-se a légica do
principio penal da consuncdo, em que a infragdo mais grave abrange aquela menor que
Ihe é preparatoria ou subjacente.

O principio da consunc¢do (também conhecido como Principio da Absorcédo) é aplicavel
nos casos em que ha uma sucessdo de condutas tipicas com existéncia de um nexo de
dependéncia entre elas. Segundo tal preceito, a infracdo mais grave absorve aquelas de
menor gravidade. Esse principio vem impedir a aplicagdo cumulativa de multas
relacionadas a uma Unica obrigacéo tributaria.

Sob este enfoque, ndo pode ser exigida concomitantemente a multa por descumprimento
de obrigacdo tributéria acessoria, a multa isolada e a multa de oficio por falta de
recolhimento de tributo apurado ao final do exercicio e também por falta de antecipagdo
sob a forma estimada. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de recolhimento de
tributo.

A par dessas razoes, pode-se ainda invocar a Sumula CARF no 105, cujo enunciado
reza que “A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 1o, inciso IV da Lei n°® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao
mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.”

DO PEDIDO

Dos argumentos acima resumidos, a Impugnante requereu que fosse julgada procedente
a defesa apresentada, para que fossem integralmente cancelados os Autos de Infracéo
contra ela lavrados.

Em primeira instancia, a DRJ entendeu por bem julgar a impugnacao
improcedente, nos termos do Acérdéo 16-91.400.

Em sintese, a DRJ concordou com as seguintes premissas adotadas pelo TVF: (i)
o diferimento permitido pela legislacdo é tdo somente do lucro; e (ii) os valores devidos pelo
poder concedente ndo se referem a receita reconhecida na fase de construcdo, mas sim fase de
operagéo.

Irresignada a Recorrente interpds recurso voluntario alegando, em sintese, que:
Q) Sobre a contabilizacdo antes da publicacéo da Lei n°® 11.638/2007

a. contabilizavam a infraestrutura publica construida por elas como seu
ativo imobilizado, sem o registro de receitas futuras a serem recebidas
do Estado;

b. esse ativo imobilizado era depreciado pela sua vida util econdmica,
que poderia ser de 50 anos, p. ex.. Contudo, o contrato de concessao
tinha uma duragdo de 30 anos. Ao final do contrato de concesséo,
existia no Balango Patrimonial da concessiondria um saldo
remanescente de 20/50 do ativo imobilizado;
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(i)

(iii)

(iv)

c. ao final do contrato de concessdo, quando do recebimento da
indenizacdo, é que as concessionarias eram obrigadas a apurar um
ganho de capital, confrontando o valor recebido pela indenizagédo
contra o saldo remanescente do ativo imobilizado que contemplava a
infraestrutura adquirida para o Estado;

d. os Balangos Patrimoniais das concessionarias nao refletiam a
verdadeira situacdo patrimonial e financeira da empresa, por néo
evidenciarem a indenizacdo a receber do Estado ao final do contrato de
concessao;

Sobre a contabilizacdo apds a publicacdo da Lei n°® 11.638/2007

a. com a convergéncia da Contabilidade Brasileira as normas
internacionais, foi publicada a Interpretacdo Técnica ICPC 01. De
acordo com essa norma, as concessionarias ndo contabilizariam mais
um ativo imobilizado, mas sim, um ATIVO FINANCEIRO.

b. o Governo Federal mudou as regras de concessdo de geracéo,
transmissdo e geracdo de energia elétrica, o que implicou em
indenizacgBes as concessionarias, nos termos da MP 579/12, convertida
na Lei 12.783/13.

c. Inicialmente, a Cemig GT ndo tinha a certeza da indenizagdo dos
ativos existentes em 31 de maio de 2000, pois 0 8§ 2° do art. 15 da MP
579/2012 dispunha que tais ativos ndo seriam indenizados, contudo,
quando da conversdo da MP 579/2012 na Lei 12.783/2013, houve a
definicdo do pagamento, pelo governo, da indenizagdo dos ativos
existentes em 31 de maio de 2000

d. a partir da previsdo do pagamento da indenizacdo pelo § 2° do art. 15
da Lei 12.783/2013, a Cemig GT, nos termos do CPC 38, bem como
nos termos da Interpretacdo ICPC 01 e da Resolugdo Normativa Aneel
396/2010, procedeu a contabilizacdo de um ATIVO FINANCEIRO
referente a indenizacao.

as exclusoes efetuadas nos Blocos M300 (Lalur) e M350 (eLacs) no valor
de R$ 420.012.930,31 em 2014, no valor de R$ 100.528.886,54 em 2015,
e no valor de R$ 751.100.567,21 em 2016, referentes as receitas citadas,
estdo fundamentadas no Art. 36 da Lei 12.973/2014.

a. Defende que o diferimento refere-se a lucro; e

b. os valores devidos pelo poder concedente referem-se a receita
reconhecida na fase de construgéo

por fim, alega ser indevida a concomitancia da multa de oficio com a
multa isolada e multa por entrega de ECF com informacgfes inexatas,
incorretas ou omitidas.
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A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazbes alegando, em
sintese que as exclusdes feitas pela Recorrente sdo indevidas pois nao se referem a lucro, muito
menos a lucro decorrente de receita reconhecida pela construcdo, recuperacdo, reforma,
ampliacdo ou melhoramento da infraestrutura poderd ter sua tributacdo diferida. Por fim, com
relacdo a aplicacdo concomitante de multa isolada e multa de oficio, a Fazenda Nacional invoca
precedente da Camara Superior de Recursos Fiscais para defender a sua manutengéo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.

O recurso é tempestivo, preenche os pressupostos de admissibilidade e, portanto,
deve ser conhecido.

De inicio, deve-se destacar que dentre as razGes recursais apresentadas pela
Recorrente, constam argumentos tendentes a ver afastada a multa por entrega de ECF com
informac@es inexatas, incorretas ou omitidas. Ocorre que a referida multa é objeto do processo
administrativo sob n® 15504.723990/2019-72, razdo pela qual tais razGes ndo devem ser
conhecidas na ocasiao do julgamento do presente processo.

Como se viu linhas acima, cinge-se a controveérsia sobre a aplicagdo do art. 36, da
Lei 12.973/2014, que assim dispde:

Art. 36. No caso de contrato de concessdo de servigos publicos, o lucro decorrente da
receita reconhecida pela construcdo, recuperacdo, reforma, ampliacdo ou
melhoramento _da _infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro
representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo
financeiro, poder ser tributado & medida do efetivo recebimento.

E aqui que a Fazenda Nacional e a Recorrente defendem interpretacbes
diametralmente distintas. Enquanto a Recorrente entende ter agido de acordo com o referido
artigo, a Fazenda Nacional, reiterando o entendimento consubstanciado no TVF e acérddo de
impugnacdo, defende que o dispositivo ndo se aplica, tendo em vista que as receitas excluidas
pela Recorrente ndo revestem natureza juridica de lucro e ndo se referem a fase de construcéo.

Portanto, para o deslinde do feito, existem dois pontos primordiais: (i) analise da
fase a que se referem as receitas (operacdo ou construcao); e (ii) analise da natureza juridica das
receitas.

Sobre o primeiro ponto, convém transcrever um trecho do Termo de Verificacdo
Fiscal.

50. Diversos pontos na composicdo da receita de indenizagdo de transmissdo nos levam
a conviccdo de que as receitas auferidas ndo se referem a fase de construgdo, como
pretendeu a empresa em sua alegacéo.

51. Preliminarmente, a revisdo feita pela ANEEL por meio da Portaria MME n° 120 de
20/04/2016, remete ao Art. 15, § 2° da Lei 12.783/2 013, ou seja, refere-se a ativos ja
existentes em 31/05/2000, ainda ndo depreciados ou ndo amortizados. Isto porque 0s
ativos existentes posteriores a junho/2000 ja foram objeto de indenizacdo no valor de
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R$ 285.438 milhdes, pagos em 01/2013, conforme resposta da empresa ao Termo de
Intimag&o 01 e citada no item 28 deste Relatorio.

52. A depreciacdo do ativo se inicia quando este esta disponivel para uso, ou seja,
quando estd no local e em condicdo de funcionamento na forma pretendida pela
administracdo. J& a amortizacdo consiste na alocacdo sistematica do valor amortizavel
de ativo intangivel ao longo da sua vida Util.

53. O fato de esses bens estarem sujeitos a depreciacdo e a amortizagdo denota, por
forca da legislagdo, o fim da fase de construcéo e inicio da fase de operacdo. Ademais, é
inaceitavel a afirmagdo da empresa de que bens existentes em 31/05/2000 estariam na
fase de construcdo, ou seja, ainda ndo estariam em uso em 31/12/2012 (data base do
calculo dos valores a receber).

54. Além disso, a correcdo dos ativos financeiros pelos indices IGP-M e IPCA ocorre
apos a entrada em operagdo, quando a concessao passa a ter fluxo de recebimento pela
RAP — Receita Anual Permitida.

55. Algumas consideragdes a seguir tornam-se necessarias para melhor compreensdo do
assunto.

56. O ativo financeiro das concessiondrias é formado através do valor justo dos servigos
de construcéo; em outras palavras, o ativo financeiro é o valor dos seus fluxos futuros
trazido a valor presente. O fluxo de caixa futuro é determinado no inicio da concesséo e
reavaliado na data que a linha de transmisséo entra em operagdo, para segregar a
Receita Anual Permitida - RAP entre a parcela que remunerara a infraestrutura e a
parcela que remunerara os servicos de Operagdo e Manutencdo - O&M.

57. Durante o periodo de construcdo, ou seja, formagdo do ativo financeiro, este é
remunerado pela Taxa de Remuneracdo do Ativo Financeiro (TRAF). A TRAF
representa qual a remuneracdo do ativo calculada para que o investimento inicial no
projeto seja totalmente amortizado ap6s o fluxo de caixa de todo o periodo da
concessdo. Apos a entrada em operacao da linha, além da remuneragdo pela TRAF e da
corre¢do monetdria do ativo financeiro durante a fase operacional, este ativo é
amortizado através dos recebimentos da RAP excluindo o valor referente a receita de
operacdo e manutencao.

58. A receita de O&M (Operacdo e Manutencdo) € uma parcela da RAP destinada a
remunerar a operacao e a manutencdo dos ativos da concesséo.

59. Ao final da construcédo, quando o célculo da indenizacdo torna-se possivel, o valor
da indenizacdo equivalente ao ativo imobilizado que ndo for 100% depreciado ou
amortizado até o fim da concessdo passara a fazer parte do fluxo de caixa do ativo
financeiro, uma vez que é parte da remuneracdo esperada pelos servicos de construgéo.

60. A receita de construcdo esta ligada ao primeiro elemento da movimentagdo do ativo
financeiro como consequéncia dos investimentos incorridos e ocorre somente na fase
pré-operacional da concessdo. Cabe mencionar que a receita de construgdo tem impacto
praticamente nulo no lucro liquido em International Financial Reporting Standads -
IFRS, uma vez que ela é compensada pelos custos de construcdo. Sobre a questdo do
lucro trataremos mais adiante neste Relatério.

61. Ja a receita de Operacdo e Manutencdo € a parcela da RAP correspondente a
operacdo e manutencdo da concessdo e gera uma receita de O&M de mesmo valor,
reajustada anualmente pelo mesmo indice de inflagdo que reajusta a RAP.

62. Feitas as consideracdes cabiveis, fica evidente que as receitas em questdo auferidas
nos anos de 2014 a 2016 referem-se a indenizacdo referente as reavaliagdes e
atualizacBes dos ativos financeiros, o que vai de encontro aos [ao encontro dos]
conceitos aqui trazidos de fase de operago.

63. Outro fator digno de especial mencdo é que o modelo regulatorio vigente ndo prevé
remuneracao especifica para a construgdo ou melhoria da infraestrutura da concesséo.
Tal assertiva pode ser comprovada pelo Relatorio da Administragdo de 2017 do qual
trataremos a seguir.
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64. O Relatdrio da Administracdo 2017, em seu item 26, demonstra a composi¢do
da receita da companhia, da seguinte forma:

2016,

26. RECEITA

A composicdo da Receita da Companhia e suas controladas é conforme segue:

Consolidado
2017 2016

Fornecimento Bruto de Energia Elétrica (a) 23.701.361 23.429.713
Receita de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuigdo — TUSD (b) 1.610.593 1.705.420
CVA e Dutros Componentes Financeiros (c) 988.260 (1.455.057)
Receita de Transmissdo

Receita de Concessdo de Transmissdo (d) 371.066 311.889

Receita de Construgdo de Transmissdo (g) 24 827 53.824

Receita de Indenizagdo de Transmissdo (g) 373.217 751.101
Receita de Indenizagdo da Geragao (h) 271.607 -
Receita de Construgao de Distribuicgo (&) 1.093.921 1.139.316
Ajuste de expectativa do fluxo de caixa do ativo financeiro indenizdvel da concessdo de distribuigdo (i) B8.586 7.582
Receita de Atualizagdo Financeira da Bonificagdo pela Outorga (f) * 316.880 299 537
Transagbes com energia na CCEE (i) 860.108 160.763
Fornecimento de Gas 1.758.692 1444166
Outras Receitas Operacionais (k) 1.483.377 1.421.074
Impostos e Encargos Incidentes sobre a Receita (1) (11.150.805) (10.496.672)

Receita Operacional Liquida

* Em 2016, os valores estdo apresentados liquidos da atualizagdo financeira da parcela a pagar pela Outorga, que foi liquidada em julho de

21.711.690 18.772.656

65. Note-se que a receita de 751 milhdes foi enquadrada como “Receita de Indenizacao
de Transmissdo (g)”. J4 a receita de construgdo foi destacada como “Receita de
Construgdo de Transmissdo (e)” ¢ “Receita de Construgdo de Distribuicdo (e)” . O
mesmo fato pode ser percebido na discriminacdo das receitas de 2014 e 2015 (vide item
49 do presente Relatorio).

66. Ainda no citado item 26 do Relatério Administracdo 2017, chama atencdo as
consideracOes acerca da Receita de Construgéo:

e) Receita de Construgdo

As entidades abrangidas dentro do escopo do ICPC 01 (R1) - Contratos da Concessdo, devem
registrar a construgdo ou melhoria da infraestrutura da concessdo de acordo com o
CPC 17 (R1) - Contratos de Construgdo. Os custos da construgdo da infraestrutura efetuados
pela Companhia sdo confiavelmente mensurados. Portanto, as receitas e as despesas
correspondentes a esses servicos de construcdo sdo reconhecidas na medida em que sdo
incorridos, até a data do balanco. A perda esperada nos contratos de construcgdo é
reconhecida imediatamente como despesa. Considerando que o modelo regulatdrio vigente,
ndo prevé remuneragdo especifica para a constru¢do ou melhoria da infraestrutura da
concessdo, que as construgdes e melhorias sdo substancialmente executadas através de
servicos especializados de terceiros, e que toda receita de construcdo esta relacionada a
construcao de infraestrutura dos servicos de distribuicdo de energia elétrica, a
Administracdo da Companhia decidiu registrar a receita de contratos de construcdo com

margem de lucro zero.

67. A alinea “e” do item 26 do Relatério da Administragdo supramencionada derruba
por completo os argumentos da empresa de que a receita reconhecida de 751 refere-se a
fase de construcgdo. Isto porque, da anélise conjunta do Artigo 36 da Lei 12.973/14, do
Artigo 83 da entdo vigente IN 1.515/14 (Artigo 168 da IN 1.700/17), dos itens 9 a 11 da
Nota Cosit-E n° 243 de 2016 e da alinea “e” do item 2 6 do Relatério da Administragdo
2017, depreende-se:

a) O lucro que poderia ser tributado quando da disponibilidade financeira é aquele
decorrente de receitas pela prestacio de servicos da fase de construcéo.

b) O modelo regulatério vigente ndo prevé remuneracao especifica para a construgao ou
melhoria da infraestrutura de concessao, tendo em vista que as construces e melhorias
sdo substancialmente executadas através de servigos especializados de terceiros.
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c) Toda a receita de construgdo estd relacionada a construcdo de infraestrutura dos
servigos de distribuicdo de energia elétrica.

d) A CEMIG decidiu registrar a receita de contratos de constru¢do com margem de
lucro zero.

e) Se a margem de lucro decorrente dos contratos de construcéo € igual a zero, nao ha
que se falar em diferimento desse lucro.

f) Portanto, a receita de 751 milhGes ndo decorre da fase de construcdo e, por
consequéncia, ndo poderia ter sido excluida do lucro liquido do exercicio de 2016 para
apuracéo do lucro real.

68. As mesmas conclusdes expostas no item anterior para a receita auferida em 2016, no
valor de R$ 751 milhdes, servem também para as receitas auferidas em 2014 e 2015, no
valor de R$ 420.012.930,31 e R$ 100.528.886,54 em 2014 e 2015, respectivamente.

69. Isto porque a CEMIG, historicamente, tem publicado em suas Demonstracdes
Financeiras que a receita de construgdo € integralmente compensada pelos custos de
producéo, ou seja, a margem de lucro é igual a zero. Transcrevemos trechos das
DemonstragcBes Financeiras de 2011 a 2016, além da de 2017 ja transcrita
anteriormente:

d) Receita de Construcio

A Receita de Construgdo é integralmente compensada pelos Custos de Construcdo e
corresponde aos investimentos da Companhia no periodo em ativos da concessdo,
sendo que na Receita Operacional, em alguns casos, inclui adicionalmente a margem
de lucro envolvida na operacdo. Mais detalhes na Nota Explicativa n2 25
Demonstracoes Contabeis consolidadas.

70. Nas ECD’s da CEMIG GT de 2014 a 2016, entregues ao SPED em 30/09/2015,
31/05/2016 € 20/07/2017, o saldo final da conta contabil “0000311396 - RECEITA DE
CONSTRUCAO?”, antes do encerramento de cada exercicio, coincide exatamente com o
saldo final da conta “0000499396 - CUSTO DE INFRAESTRUTURA EM FUNCAO
DA CONCESSAO”, o que reforga o argumento de que a margem de lucro na fase de
construgdo € igual a zero.

Diante do exposto, ndo é possivel afirmar, sob o modelo regulatério posto no caso
especifico, que as receitas auferidas a titulo de “indenizagdo de transmissdo” sejam
referentes a fase de construgdo, como alegado pela interessada.

As constatacdes transcritas acima, aliadas ao fato de que o énus da prova incumbe
a Recorrente e ao fato de que essa deixou de trazer aos autos documentos que atestassem as suas
alegacdes quanto as receitas em questdo decorrerem da fase de construgdo sdo suficientes para a
manutencdo dos autos de infracéo.

Mas ndo € so. Por um outro fundamento autbnomo, os autos de infragdo merecem
subsistir. Explico.

A Recorrente defende que a toda a receita operacional correspondente a
indenizacdo recebida do Poder Publico é lucro, sendo que o custo estd ativado, de modo que
seria “impossivel registrar qualquer custo no resultado, ja que esse estd ativado e somente sera
baixado do Balango Patrimonial, quando do recebimento das indenizag¢des”.

Por sua vez, a Autoridade Fiscal registrou no TVF que:

77. Se o sujeito passivo reconheceu as despesas para fins fiscais em periodo anterior, ou
seja, ndo efetuou a sua adi¢do na Parte A e controle na Parte B do LALUR/LACS, ndo
incorre em infracdo tributaria, isto porque o disposto no art. 36 da Lei 12.973, de 2014,
¢ uma opcao e ndo um dever, como bem caracteriza a expressao “... podera ser tributado
a medida do efetivo recebimento”. Entretanto, assim procedendo, 0 sujeito passivo ndo
pode apelar ao tratamento exceptivo previsto no art. 36 da Lei 12.783, de 2014, pois,
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dispde que:

nesse cenario, 0 momento da tributacdo seguiria a regra geral, ou seja, regime de
competéncia, sendo as receitas integralmente tributaveis a partir de seu reconhecimento
contabil. E o caso.

()

83. Além disso, é 6bvio que houve custos e despesas nos investimentos relacionados aos
ativos objeto das receitas devidas pelo Poder concedente. Sé que esses custos e despesas
foram reconhecidos ao longo de varios anos-calendério anteriores, ndo tendo havido
diferimento algum desses valores. De modo inverso, a empresa pretendeu diferir
somente as receitas auferidas nos anos-calendario de 2014 a 2016, sendo que os custos e
despesas relacionados a elas, ja haviam sido aproveitados ao longo de muitos anos.

Como ressaltou a DRJ, a recorrente ndo apresenta demonstrativos dos custos diretos e
indiretos mencionados no art. 83 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.515/2014, assim
como ndo demonstra o lucro que poderia ser entdo diferido. Desta forma, sem a
demonstracdo dos custos relacionados as receitas de indenizagdo, ndo ha como
determinar o lucro a ser diferido nos termos do art. 36, devendo, pois, prevalecer o
regime de competéncia.

O art. 83 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.515/2014 a que o TVF faz referéncia

Art. 83. O lucro decorrente da receita reconhecida na fase de construgdo cuja
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de
receber caixa ou outro ativo financeiro, podera ser tributado a medida do efetivo
recebimento.

§ 1° Em cada periodo de apuracéo, o lucro a que se refere o caput serd a receita liquida
definida no § 1° do art. 3° diminuida dos custos diretos e indiretos incorridos.

Como bem apontado pela Procuradoria da Fazenda Nacional em suas

contrarraz@es, € importante destacar que em nenhuma fase do presente processo a Recorrente a
apresenta demonstrativos dos custos diretos e indiretos mencionados no art. 83 da Instrugéo
Normativa RFB n° 1.515/2014, assim como nao demonstra de forma objetiva e detalhada o lucro
que poderia ser diferido. Desta forma, sem a demonstracéo dos custos relacionados as receitas de
indenizacdo, ndo ha como determinar o lucro a ser diferido nos termos do art. 36, devendo, pois,
prevalecer o regime de competéncia.

Outro ponto que se impde € o argumento da Recorrente segundo o qual a receita

em questdo esta sub judice, ndo havendo que se falar em disponibilidade econémica. O acordao
recorrido bem sintetizou essa questao.

A Impugnante mencionou ainda que a Associacdo Brasileira dos Grandes
Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (Abrace) obteve, junto
a 5% Vara da Justica Federal do Distrito Federal, liminar que suspendeu parcialmente o
pagamento da parte da tarifa de uso do sistema de transmissao relativa as indenizacdes
para as transmissoras. Referida decisdo, ainda em vigor, determinou que a Agéncia
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) excluisse a parcela do pagamento da indenizacéo
referente a "remuneracéo™ dos ativos ainda ndo amortizados, e indicou que incida sobre
o valor histdrico a ser indenizado "apenas a atualiza¢do".

()

Para a Impugnante, cobrar tributos sobre receita que estd sendo questionada
judicialmente é confiscar o contribuinte que ainda sequer sabe o valor real da sua
receita. Nao ha que se falar em disponibilidade juridica da renda sobre essa parcela sub
judice.
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Ocorre que, ao contrario do que alega a Recorrente, a referida decisdo ndo se
encontra em pleno vigor. E o que se verifica da sentenca de fls. 564-584 juntada pela
Procuradoria da Fazenda Nacional com as contrarrazdes de recurso e cujo dispositivo abaixo se
transcreve:

ISTO POSTO, julgo improcedentes os pedidos deduzidos na peticéo inicial,
nos termos do art. 487, I, do CPC, e, por conseguinte, torno sem efeito a
decisdo que concedeu a tutela provisoria.

Portanto, revogado o provimento liminar pelo proprio juizo que o concedeu,
perdem o objeto os argumentos da interessada em relagdo a dita acéo.

Concomitancia entre multa isolada e multa de oficio

Alega a Recorrente que a multa isolada ndo poderia ser exigida
concomitantemente a multa de oficio.

Sobre o tema, é conhecida a Sumula CARF n° 105, que assim dispde:

Stmula CARF n° 105
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 08/12/2014

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no
art. 44 § 1°, inciso 1V da Lei n® 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida a0 mesmo tempo
da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual,
devendo subsistir a multa de oficio.

Por outro lado, ndo é menos conhecida a discussdo sobre a aplicagdo da referida
sumula apés a edicdo da MP n° 351/2007, convertida na Lei n°® 11.488/2007, que alterou a
redacdo do art. 44, da Lei n® 9.430/1996.

Para melhor compreensdo da discussdo, faz-se necessario transcrever a redacao
original do art. 44, da Lei n°® 9.430/1996 e as alteracdes promovidas pela Lei n°® 11.488/2007.

Originalmente, estabelecia o art. 44, 1, 81°, IV da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, in verbis:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuigo:

| - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
morat6ria, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata, excetuada a hip6tese do
inciso seguinte;

()
8§ 1° As multas de que trata este artigo seréo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

()

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuigdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,
ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente;
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Posteriormente, foi editada a Medida Proviséria n® 351, de 22 de janeiro de 2007,
convertida na Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, com a redagéo abaixo:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redag&o dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
Compulsando as alteracOes legislativas acima elucidadas, ndo se verifica, exceto em
relacdo ao percentual a ser aplicado nos casos de multa isolada, qualquer alteragéo.

Ao analisar as alteracGes legislativas promovidas pela Medida Proviséria n° 351,
de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, verifica-se que
ndo ha qualquer alteracdo substancial no que diz respeito a hipotese de incidéncia ou base de
calculo da multa isolada. Em verdade, as alterac@es legislativas limitam-se a: (i) numeracdo dos
enunciados prescritivos; e (ii) aliquota aplicada nos casos de multa isolada.

Sobre a alteracdo legislativa, observa-se que a exposicdo de motivos da MP
351/2007 evidencia o simples propdsito de se reduzir o percentual da multa isolada.

8.A alteracdo do art. 44 da Lei n®9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo
art.14do Projeto, tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de oficio, lancada
isoladamente, nas hipdteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa fisica a
titulo de carné-ledo ou pela pessoa juridica a titulo de estimativa, bem como retira a
hipotese de incidéncia da multa de oficio no caso de pagamento do tributo apds o
vencimento do prazo, sem o acréscimo da multa de mora.

Dessa forma, ndo havendo alteracdo na hipotese de incidéncia ou base de calculo
da multa isolada, o racional da Sumula CARF n° 105 continua aplicavel apds as alteracoes
legislativas aqui expostas.

Neste sentido, este colegiado com a composicdo atual ja decidiu por afastar a
multa isolada, conforme ao que se verifica do Acérddo 1401-006.014, de relatoria do
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, que recebeu a seguinte ementa:

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA
PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. RATIO
DECIDENDI INALTERADA. MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA
SUMULA CARF N° 105.

Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de pagamento de
tributo apurado no balango. A infracdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa
mensal caracteriza etapa preparatdria do ato de reduzir o imposto no final do ano. A
primeira conduta é meio de execuc¢do da segunda. A aplicagdo concomitante de multa de
oficio e de multa isolada na estimativa implica em penalizar duas vezes 0 mesmo
contribuinte, j& que ambas as penalidades estdo relacionadas ao descumprimento de
obrigac¢do principal.

E certo que a ratio decidendi dos Acorddos que erigiram a Simula CARF n° 105 foi
precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da saturacdo punitiva
percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exagdo tributaria.
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O instituto da consuncéo (ou da absorcdo) deve ser observado, ndo podendo, assim, ser
aplicada penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado
tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de
recolhimento desse mesmo tributo, verificada apés a sua apuracdo definitiva e
vencimento.

Dessa forma, deve ser aplicado o principio da consuncdo para afastar a multa
isolada.

Concluséao

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, exceto na parte em
que discute a multa por informagdes inexatas, incompletas ou omitidas da ECF e, no mérito, dar-
Ihe parcial provimento para afastar a multa isolada.

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto

Voto Vencedor

Conselheiro Fernando Augusto Carvalho de Souza, Redator designado.

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO.

Em que pese a bem fundamentada decisao e a clareza dos fundamentos esposados
pelo ilustre conselheiro relator em seu voto, peco Vvénia para dela discordar quanto ao
entendimento da matéria “concomitincia entre a multa isolada e a multa de oficio”.

O presente caso abrange a discussdo de fatos posteriores a alteracdo normativa
ocorrida no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e, portanto, ndo estdo alcancados pela Sumula
CARF n° 105.

Pois bem, o ilustre Relator entendeu aplicavel ao caso, por analogia, 0S mesmos
fundamentos pelos quais a Sumula CARF n° 105 havia sido aprovada, quais sejam, a
impossibilidade de dupla penalizacdo e a aplicacdo do principio da consunc¢do das penas, tendo
em vista que as alteracdes legislativas promovidas pela Medida Provisoria n°® 351, de 22 de
janeiro de 2007, convertida na Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, ndo provocaram qualquer
alteracdo substancial no que diz respeito a hipdtese de incidéncia ou base de célculo da multa
isolada.

Respeitosamente, penso de maneira divergente, conforme passo a fundamentar.

O que se observa é que o dispositivo legal possui bens juridicos distintos
protegidos pelo legislador e dessa forma ndo ha que se falar em dupla penalizacgéo.

A multa de oficio ocorre para preservar o crédito tributario apurado ao final do
periodo e de forma diversa, a multa isolada é uma penalidade pelo descumprimento de obrigacéo
acessoria, qual seja, a quitacdo de antecipacdo mensal por estimativa.
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Ressalta-se a literalidade da obrigacéo presente na alinea “b” do inciso II do caput
do art. 44 da Lei n° 9.430/1996 que incide inclusive quando apurado prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa da CSLL.

E possivel uma situagdo em que ndo hé incidéncia da multa de oficio (prejuizo ou
base de céalculo negativa), mas em contrapartida o contribuinte seja obrigado a pagamento
mensal sobre uma base estimada mensal.

O que o legislador fez foi determinar san¢do especifica para o descumprimento
desse mandamento legal previsto no art. 44 da Lei 9430/1996, com as alteracdes promovidas
pela Lei 11.488/2007.

Cito as ementas dos acordaos abaixo:

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA
COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE. Nos casos de falta de recolhimento
de estimativas mensais de IRPJ posteriores a Lei n° 11.488/2007, quando ndo
justificados em balango de suspenséo ou reducéo, é cabivel a cobranca da multa isolada,
que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos
casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do
periodo base de incidéncia (Acorddo 1201-003.581 - Sessdo de 11 de fevereiro de 2020)

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. POSSIBILIDADE.
CONSUNCAO. IMPOSSIBILIDADE. Nos casos de falta de recolhimento de
estimativas mensais de IRPJ e CSLL posteriores & Lei n°® 11.488/2007, quando ndo
justificados em balan¢o de suspensao ou reducdo, € cabivel a cobranca da multa isolada
mesmo apds o encerramento do periodo-base de incidéncia. Na consun¢do um dos
crimes apresenta-se tdo0 somente como meio necessario ao cometimento do crime fim,
ocasido em que o fato previsto em norma mais abrangente é absorvido por outra menos
abrangente. Na espécie, ndo ha falarse em consuncéo, haja vista a multa isolada néo ser
absorvida pela multa de oficio, tampouco pelo tributo devido ao final do periodo,
porquanto tem suporte fatico e legal distinto. (Acorddo 1201-003.615 - Sessdo de 10 de
marco de 2020)

Portanto, ndo se identifica qualquer Gbice a convivéncia das duas multas, logo
voto por NEGAR PROVIMENTO ao afastamento da cobranga de multa isolada.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Augusto Carvalho de Souza



